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Passo a passo para uma Teoria 
Não Reducionista da Realidade

Introdução

Visto que, desde o início, precisamos ser claros com o signi-
fi cado do termo “redução”, começarei explicando alguns dos 
senti dos comumente atribuídos a esse termo que não são 
objetáveis, i.e., que são comumente aceitos como formas 
válidas de reducionismo. Em primeiro lugar, ao propor uma 
teoria não reducionista da realidade, não uti lizo ‘redução’ 
para me referir à restrição da nossa atenção a um aspecto 
parti cular dos dados a serem explicados. Também não me 
refi ro à eliminação de uma hipótese que é desnecessária, 
ou que tenha sido substi tuída por uma hipótese melhor. [1] 
Nem tampouco me refi ro a identi fi car a natureza de um todo 
qualquer com a natureza de suas menores partes, o que 
pode até ser verdade – ainda que normalmente não o seja.

O que eu tenho em mente aqui é, em primeiro lugar, um sen-
ti do metafí sico de ‘reduzir’, de acordo com o qual tudo no 
cosmos é compreendido como tendo apenas propriedades 
do ti po X e como sendo governado apenas por leis do ti po X. 
Isso reduz o conteúdo e a variedade do cosmos, ao eliminar 
dele todas as propriedades e leis de ti pos não-X [i.e., que não 
são do ti po X]. [2] Em segundo lugar, também me oponho 
à alegação mais fraca que é, algumas vezes, mal nomeada 
de ‘não-reducionista’ por não eliminar do cosmos toda pro-
priedade e toda lei de ti pos não-X. Essa alegação mais fraca 
aceita que existam no cosmos propriedades, leis ou coisas 
não-X, mas insiste que todas elas são produzidas por reali-
dades que são puramente de ti po X. [3] Essa alegação mais 
fraca inicialmente parece mais plausível apenas porque ela 
não elimina da nossa experiência tudo que é não-X. Mas ela 
ainda é uma alegação exclusivista em favor das realidades 
últi mas que ela afi rma produzirem tudo o mais que existe. 
E ela ainda reduz o status de todas as realidades não-X em 
comparação ao status do ti po X, já que toda realidade não-X, 
segundo essa teoria, depende de realidades exclusivamente 
de ti po X que, por sua vez, são realidades não dependentes. 
Consideremos alguns exemplos de tais teorias.

Para os pitagóricos, toda a rica diversidade do cosmos é pro-
duzida pelos números. As enti dades produti vas eram, desse 
modo, pensadas como puramente quanti tati vas, e a teoria 
era de que tudo o que não é quanti tati vo consiste de uma 
combinação de números. Outra teoria que tem, similarmen-
te, um único ti po de coisa que produz todas outras coisas é o 
materialismo. Para os materialistas, tanto os anti gos quanto 
os modernos, ou tudo é puramente fí sico – a alegação forte 

–, ou existem enti dades exclusivamente fí sicas que se combi-
nam ou interagem de modo a produzir tudo que não é fí sico 
– a alegação fraca (pense nos fí sicos que afi rmam que, se 
puderem unifi car todas as teorias fí sicas terão, então, uma 
‘teoria de tudo’) [4].

Existem também teorias dualistas da realidade que são re-
ducionistas na medida em que propõem que existem apenas 
realidades X e realidades Y, a interação das quais produz to-
das as outras coisas. Por exemplo, Platão e Aristóteles en-
xergavam o cosmos como o produto da interação entre as 
Formas racionais imutáveis e a matéria mutável. Kant, por 
sua vez, sustentava que o mundo da nossa experiência é pro-
duzido, por um lado, por formas da percepção puramente 
sensórias e, por outro lado, por categorias do entendimento 
puramente lógicas, que são impostas pelas nossas mentes 
sobre uma matéria bruta completamente caóti ca. Essas vi-
sões da realidade, dentre muitas outras, têm perdurado por 
séculos entre os confl ituosos -ismos da metafí sica. E cada 
uma delas tem, por sua vez, conduzido a teorias antagôni-
cas do conhecimento, da éti ca, da políti ca e do direito, assim 
como a interpretações antagônicas das hipóteses em todas 
as ciências naturais.

Repare que o que cada uma dessas teorias reducionistas têm 
em comum – seja  monista ou dualista, exclusivista ou não 
exclusivista – é a identi fi cação de uma ou duas realidades 
que são entendidas como sendo de uma natureza exclusiva 
e como produtora(s) de todas as outras coisas do cosmos. De 
acordo com todas as teorias desse ti po, tudo que existe é ou 
idênti co ou produzido por realidades puramente X, ou por 
uma interação entre realidades puramente X e puramente Y. 
Daqui em diante vou me referir à versão forte como alega-
ção ‘exclusivista’, e à versão não exclusivista como alegação 
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‘causal’, já que ela diz que coisas puramente Xs (ou Xs mais 
Ys) produzem todas as outras coisas. É importante, entretan-
to, notar que o tipo de causalidade empregada nesses tipos 
de alegações fracas de reducionismo não é o mesmo tipo 
de causalidade buscado nas ciências. Ao contrário, é aqui-
lo que chamo de “causalidade metafísica”. Em outras pala-
vras, ela não é apenas o tipo de causalidade da qual falamos 
quando, por exemplo, dizemos que aquecer o fio de cobre 
faz com que ele emita um brilho verde – nesse caso, a cau-
sa em questão não tem como objetivo responder à questão 
meta-física: “por que existem coisas como brilhos verdes?” 
Qualquer resposta à essa questão mais ampla consiste em 
uma causa metafísica.

Visto que alegações exclusivistas tomam realidades X como 
sendo tudo que existe, e as alegações causais procuram 
identificar exatamente aquilo que produz todas as outras 
coisas, deve estar claro, então, por que ambos os tipos de 
teoria têm como outra importante característica que seus 
candidatos favoritos a aquilo-no-que-todas-as-outras-coisas-
se-reduzem tem sempre sido outorgados como realidades 
independentes: as realidades X (ou X mais Y) não dependem 
de nada para existir, enquanto tudo que é não-X (ou nem X, 
nem Y) depende delas. Assim, em suma, existem dois fatores 
comuns tanto à versão exclusivista quanto à versão causal 
das teorias reducionistas: 1) ambas pressupõem que coisas 
que são exclusivamente X (ou X mais Y) produzem todas-as
-outras-coisas [5], e 2) as produtoras de todas as outras coi-
sas tem uma existência independente.

Entretanto, para os propósitos desse artigo, pouco me inte-
ressa se determinada teoria da realidade apresenta um ou 
dois candidatos para o(s) tipo(s) de coisa que tem existência 
independente e que produz todas outras coisas. Não me im-
porta até mesmo se a teoria é de um reducionismo forte e 
afirma que todas as coisas são do mesmo tipo das realidades 
que tudo produzem, ou se é a alegação causal que abre es-
paço para existência de coisas ou propriedades que são qua-
litativamente diferentes das produtoras-de-todas-as-coisas. 
Isso porque eu atacarei todas as versões de redução de uma 
vez, expondo que sua ideia básica é injustificável: eu argu-
mentarei que não pode existir justificação discursiva para a 
crença de que um tipo qualquer de entidade possa ser inde-
pendente de todos os outros tipos de entidades.

Isso é importante porque praticamente toda teoria da re-
alidade na história da filosofia ocidental fez tal alegação. 
Por aproximadamente 25 séculos temos assistido um lon-
go desfile de reduções unilaterais, provocando por sua vez 
outras reduções unilaterais contrárias. Suas alegações têm 
procurado entronar não apenas entidades (alegadamen-
te) puramente quantitativas ou puramente físicas como as 
produtoras independentes de tudo o que existe, mas tam-
bém têm sido apresentadas alegações em favor de coisas ou 
processos (e misturas e combinações deles), supostamente 
puramente espaciais, lógicos, sensoriais, históricos ou lin-
guísticos, que, por sua vez, constituiriam ou produziriam o 
cosmos como o experienciamos. Assim, deixe-me reiterar 
que a minha crítica às teorias reducionistas irá desbancar a 
possibilidade de justificar qualquer alegação que diga encon-
trar no cosmos uma realidade autoexistente que tem uma 
natureza exclusiva X, e que é, ou tudo o que existe, ou aquilo 
que produz todas as outras coisas. Eu farei isso mostrando 
que todas as alegações que procuram identificar uma reali-

dade puramente X não fazem nenhum sentido. Exatamente 
como falar sobre círculos quadrados, tais alegações podem 
ser declaradas, mas não podemos sequer conceber a ideia 
de uma coisa qualquer que tenha um tipo exclusivo de na-
tureza. Segue-se, assim, que tão pouco podemos conceber 
ideia alguma de uma coisa qualquer com um tipo exclusivo 
de natureza existindo independentemente de todas as outras 
coisas. Assim, construirei um grande ataque ao reducionis-
mo enquanto uma estratégia para explicação, ao invés de 
atacar versões particulares desse tipo de teoria. E o ataque 
irá minar não apenas as amplas ontologias reducionistas, 
mas também conceitos reducionistas particulares. Meu ar-
gumento mostrará, por exemplo, por que não podemos 
conceber qualquer ideia de objetos como sendo puramen-
te físicos, ou percepções puramente sensórias, ou conceitos 
puramente lógicos. Por causa disso (entre outras razões), eu 
defenderei que devemos voltar nossos esforços para a cons-
trução de teorias não reducionistas da realidade, e permi-
ti-las guiar nossos empreendimentos teóricos nas ciências. 
Esse artigo terminará com um esboço do que essa ontologia 
pode parecer.  

O Papel da Crença Religiosa nas Teorias

Antes de procedermos com o argumento não-reducionista, 
precisamos fazer uma pausa e notar que existem apenas 
duas opções disponíveis a nós para a construção de uma te-
oria não reducionista. Se abandonarmos todo tipo de reali-
dade encontrada no cosmos enquanto produtores de todas 
as outras coisas, então precisamos ou abrir mão na nossa 
teoria da realidade de todas as considerações metafísicas de 
causa última, ou tomar uma causa última que transcenda o 
cosmos. Comentarei algo sobre a primeira opção ao final do 
artigo e, daqui em diante, falarei apenas sobre a segunda 
opção, a respeito de um transcendente produtor de todas as 
coisas. Essa opção, por sua vez, tem duas versões possíveis. 
Uma delas insiste que a realidade transcendente compre-
ende tudo o que existe e, por causa disso, rejeita todas as 
explicações reducionistas. De acordo com essa visão, tudo 
no cosmos é igual em termos metafísicos, porque tudo é, na 
verdade, irreal. Esse é o senso de transcendência admitido 
pelas tradições Hinduístas e Budistas. Nenhuma entidade in-
dividual, nenhum tipo de entidade, nenhuma propriedade, 
ou lei, ou seus tipos é o produtor do resto das coisas porque 
nenhum deles é, de nenhuma maneira, real. Esse tipo de vi-
são se livra do reducionismo sustentando não apenas que 
não há um explicador último do cosmos dentro do cosmos, 
mas sustentando que simplesmente não há nenhum cosmos 
para explicar. A outra possibilidade é aquela do Teísmo: a 
crença em um produtor-de-tudo-o-mais (Criador) transcen-
dente, que é distinto do cosmos. Nessa visão, o cosmos é 
real, mas nada nele – nenhuma coisa, evento, estado de coi-
sas, relação, propriedade, lei – tem existência independen-
te. Isso é uma verdade não apenas no sentido Teísta óbvio 
de que nada pode ser independente do Criador, mas, como 
meu argumento mostrará, no sentido amplo de que nenhum 
tipo de entidade no cosmos pode ser pensado como sendo 
independente de todos os outros tipos de entidade [6]. As-
sim, o programa não reducionista que resulta dessa opção 
poderia ser livre para traçar caminhos no mundo, descobrir 
padrões, conceber entidades hipotéticas, etc., sem ter que 
supor que um (ou dois) tipo(s) de coisa(s) deve(m) sempre 
ser a explicação última (ou mesmo penúltima) de todas as 
demais coisas. 
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Rever essas opções abre o caminho para que possamos en-
xergar por que, em última análise, a questão de visões redu-
cionistas vs. não reducionistas da realidade é uma questão 
religiosa. Colocado de modo simples: toda crença de que 
alguma coisa que existe independentemente é o produtor 
de tudo o mais que existe, é uma crença religiosa por duas 
razões[7]:

1. Realidade independente é a característica essencial da 
divindade. Por mais de 3000 anos, muitos pensadores, ad-
vindos de diversos pontos de vista, têm descoberto e redes-
coberto que a ideia de uma ‘realidade independente produ-
tora de tudo mais que existe’ é o núcleo de todas as religiões 
[8]. Existem, é claro, muitas visões conflituosas a respeito 
de quem ou do quê exatamente tem o status de divindade, 
mas todas as religiões consideram alguma coisa como divina 
porque acreditam que ela é a produtora não-dependente de 
todas as outras coisas. Essa é a única característica comum, 
sem exceções, que todas religiões partilham. Isso significa 
dizer: não importa como cada religião descreva o divino, 
ele sempre terá esse status. Isso se verifica – não importa 
se a religião tenha uma, duas, ou muitas realidades divinas; 
não importa se a divindade é pessoal ou não, se é adorada 
ou não, e se suas crenças produzem uma ética ou não. Sem 
exceção, todas as religiões tomam a divindade enquanto a 
realidade incondicional, não-dependente, que produz tudo o 
mais o que existe. 

Em segundo lugar, crenças a respeito de divindades são fun-
damentadas na experiência, e não podem ser justificadas 
do mesmo modo que teorias. Nenhuma evidência ou argu-
mento pode estabelecer uma ideia particular de divindade 
como verdadeira sem assumir o que almeja provar [begging 
the question], porque todo argumento e toda interpretação 
de evidência pressupõem alguma crença ou outra sobre a 
divindade [divinity belief]. Crenças sobre divindades são sus-
tentadas na base da experiência, e não de argumentos [9]. 
Isso explica o porquê da persistência de certas crenças em 
que algum aspecto do cosmos tem status divino, a despei-
to do fato de que ninguém pode estruturar a ideia de um X 
qualquer como independente de tudo que é experienciado 
como não-X.

É importante notar que, embora existam diferentes termos 
para o status divino entre as diversas religiões, algumas não 
tem nenhum termo especial para denotá-lo. Alguns mitos 
simplesmente atribuem a origem de todas as coisas à algu-
ma fonte original, sem chamá-la de autoexistente. Mas, par-
tindo de todas as coisas, rastrear delas uma fonte original, 
e acabar a história aí, é exatamente o mesmo que conferir 
autoexistência a essa coisa básica desde o início, mas, nesse 
caso, por negligência [default]. Pois, se todas as coisas de-
pendem de X e esse é o final da história, então X é divino. 
Entretanto, a maioria das tradições tem, sim, termos parti-
culares para designar o status divino, e de modos muito di-
ferentes. Aqui estão alguns: “Deus”, Brahman-Atman, “abso-
luto”, “auto existente”, “realidade última”, “metafisicamente 
último”, o “sagrado”, “Dharmakaya”, “Nirvana” e o “Tao”. 
Todos esses termos são nomes para ideias diferentes sobre 
o que é o divino, noções específicas sobre o que possui reali-
dade incondicional e que gera tudo o mais que existe. 

Ademais, não apenas todas as religiões são centradas em 
uma crença sobre a divindade, mas todas as crenças que 

atribuem autoexistência para qualquer coisa são, portanto, 
religiosas [10]. Todas elas atribuem o status definidor de di-
vindade a alguma coisa, todas elas são incapazes de serem 
provadas (sendo aceitas com base na experiência), e todas 
produzem ideias a respeito da natureza humana, da felici-
dade e do destino. Quando elas ocorrem dentro de uma 
tradição religiosa, seu primeiro propósito é auxiliar os seres 
humanos a permanecerem em um relacionamento próprio 
com o divino, e quando elas ocorrem em teorias, seu propó-
sito primeiro é fornecer explicações. Mas, no que concerne 
seu caráter religioso, não importa se a atribuição de realida-
de independente ocorre dentro de uma tradição de culto ou 
dentro de uma teoria. Em ambos os casos, ela é aceita por 
seus proponentes porque eles irresistivelmente a experien-
ciam como sendo aquilo de que todas as outras coisas de-
pendem. E, em ambos os casos, existem consequências pes-
soais, pois elas delimitam quais são as ideias aceitáveis sobre 
a natureza humana, a felicidade e o destino. Isso explica o 
porquê da persistência dos -ismos na metafísica, assim como 
a impermeabilidade das diferentes crenças sobre divindade 
à contra-argumentosi. E isso explica, como eu já apontei, a 
persistência da introdução de deificações de aspectos do 
cosmos dentro da filosofia ou da ciência, a despeito do fato 
de seus defensores não poderem nem mesmo conceber seu 
candidato à divindade como possuidor de existência inde-
pendente [11].

O restante desse artigo está dividido em duas partes. A pri-
meira apresentará um argumento antirreducionista; a se-
gunda apresentará um esboço de uma teoria não reducio-
nista da realidade baseada na segunda das opções acima, a 
saber, o Teísmo de um Criador transcendente. E, enquanto o 
argumento antirreducionista é de minha autoria, a impres-
sionante teoria da realidade que introduzirei aqui é obra do 
falecido professor Herman Dooyeweerd, da Universidade 
Livre de Amsterdã, que primeiro a publicou em 1935. [12]

Redução é Sedução 

A. Um Argumento Antirreducionista

O argumento que agora apresentarei não é dedutivo e, 
portanto, ele não requer que você aceite que eu tenha en-
contrado premissas que nenhuma pessoa racional poderia 
rejeitar. Mas ele tampouco é indutivo. Ele não argumenta 
com base em probabilidade e, portanto, não é necessária 
nenhuma suposição sobre o tipo de probabilidade que mais 
convém – seja de frequência ou Bayesiana, subjetivista ou 
objetivista. Ao invés disso, o argumento é um experimento 
mental tão simples que você pode realizá-lo por si próprio, 
agora mesmo – que é exatamente o que peço que faça. Os 
resultados, desse modo, serão confirmados pela sua própria 
autorreflexão. Se você tentar e de fato chegar em um resul-
tado diferente do meu, o argumento, então, terá fracassado, 
e não terá nenhum apelo para você. E eu aceito, de antemão, 
como réplica ao meu argumento, qualquer resultado dife-
rente que você me diga que chegou quando tentou o expe-
rimento. O experimento é simples: tentemos conceber qual-
quer coisa possuindo apenas um tipo exclusivo de natureza, 
exatamente do modo que argumentos reducionistas alegam 
em favor dos seus candidatos. Isto é, tentemos conceber a 
ideia, de qualquer coisa, como sendo totalmente monocro-
mática em seu tipo, e existindo em completa independência 
em relação a todas as outras coisas.
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Como um primeiro exemplo, vamos pegar o materialismo. 
Versões contemporâneas dessa teoria não são nada diretas 
em nomear as realidades exatas que são as produtoras físicas 
exclusivas de tudo o mais, mas são extremamente confiantes 
de que podemos ter certeza que qualquer coisa que exista é 
exclusivamente física. Assim, vamos ver no que nosso expe-
rimento resulta quando tentamos pensar de qualquer coisa 
como sendo exclusivamente física. Peguemos, como nosso 
primeiro exemplo, um objeto concreto, como um livro. Pode 
um livro ser realmente concebido como um “objeto pura-
mente físico”? Isso significaria, para citar um famoso mate-
rialista, que “nenhuma lei ou propriedade irredutivelmente 
‘emergente’” poderiam estar presentes no livro, porque “no 
mundo não existem entidades [ou] leis não-físicas” [13]. As-
sim, a proposta é que o livro tem apenas propriedades físicas 
e é governado apenas por leis físicas. Agora, vamos começar 
a extrair do nosso conceito de livro todos os tipos de proprie-
dades que experienciamos como não-físicos. Comece tiran-
do dele todas propriedades quantitativas e espaciais e, desse 
modo, ele não tem “quanto” e não tem localidade ou forma. 
Depois tire dele todas propriedades sensórias, como cor e 
sensação tátil. A seguir, tire dele toda propriedade lógica, 
de modo que ele não possa ser distinguido logicamente de 
qualquer outra coisa, e também remova suas propriedades 
linguísticas de ser passível de ser referido em uma linguagem 
[14]. Eu poderia ir adiante, pedindo que você o desvestisse 
dos demais tipos de propriedades – como a social, a econô-
mica, a estética, e assim por diante –, mas creio que você já 
pode entender meu ponto. Ao remover apenas alguns dos 
tipos de leis-e-propriedades que eu acabei de listar, extirpa-
se qualquer ideia possível de um livro.

Permita-me perguntar: você chegou no mesmo resultado? 
Caso negativo, eu não tenho nenhum outro argumento, e 
você tem uma alegação intelectualmente válida de que o 
materialismo faz sentido – desde que, é claro, você possa 
especificar o que sobrou do seu conceito de livro! Por ou-
tro lado, se você chegou no mesmo resultado que eu, você 
viu o conceito de livro desaparecer da sua mente. E a razão 
do porquê o conceito dissipa-se como o orvalho da manhã é 
que, enquanto podemos ter uma clara ideia do que “exclusi-
vamente” significa, e do que “física” significa, nós não temos, 
literalmente, nenhuma ideia do que “exclusivamente física” 
significa. Nesse sentido, a alegação principal do materialis-
mo é exatamente análoga à alegação de que existem círculos 
quadrados; sabemos o que “quadrado” significa, e também 
sabemos o que “círculo” significa, mas não temos nenhuma 
ideia do que “círculo quadrado” significa [15].

Esse experimento funciona, entretanto, não apenas quan-
do tentamos aplicá-lo a um conceito de um objeto concre-
to, como um livro. Para vermos isso, vamos aplicá-lo nova-
mente, dessa vez com o conceito de uma propriedade física 
abstrata, como a propriedade do peso. Extirpe da ideia de 
peso toda quantidade numerável, locação espacial, todas co-
nexões com propriedades sensíveis, a propriedade lógica de 
ser distinguível, e a propriedade de ser passível de ser refe-
rido pela linguagem. Novamente, peço que me responda: O 
que sobrou? O que é ‘peso’ que não pode ser quantificado, 
que não está em nenhum lugar, que não pode (em princípio) 
ser percebido sensorialmente, que não pode ser distingui-
do logicamente de todas as coisas que não são ‘peso’, e que 
não pode ser referido pela linguagem? Para mim, não sobrou 
nada. E para você?

Mais uma vez, você poderia suspeitar que, ao passo que 
esse experimento funciona com objetos concretos e com 
propriedades abstratas, ele poderia falhar se considerásse-
mos, em vez disso, um tipo inteiro de propriedades e leis, as 
quais chamamos de físicas. Entretanto, o ponto não é que 
o materialismo não funciona para coisas individuais do dia 
a dia ou para propriedades físicas particulares, enquanto é 
bem-sucedido em uma escala mais global. Ao contrário, a 
mesma coisa ocorre quando tomamos “físico” no seu es-
copo mais amplo. Que ideia resta do tipo físico inteiro de 
propriedades-e-leis quando tentamos pensá-lo separado do 
tempo e espaço, de toda quantidade, e sem ser logicamente 
distinguível de tudo que é não-físico? A conclusão produzida 
por esse experimento é que, apesar de toda ingenuidade e 
tinta que foi gasta ao longo dos séculos defendendo o mate-
rialismo ou tentando encontrar exceções às suas alegações 
generalizantes, seu argumento central nunca fez nenhum 
sentido. Não podemos nem mesmo elaborar a ideia de uma 
coisa que seja exclusivamente física. 

Por favor, note que esse experimento mental funciona não 
apenas para o materialismo. Todos os outros -ismos, que 
fazem alegações exclusivistas similares a respeito de outros 
tipos de propriedades-e-leis, também caem vítimas do expe-
rimento. Existem dados sensoriais [sense data] que são fei-
tos puramente de propriedades sensórias? Existem concei-
tos ou categorias puramente lógicos? Caso afirmativo, por 
que não podemos nem mesmo conceber uma ideia deles? O 
que é uma sensação (tanto o ato subjetivo quanto o objeto 
do ato) que não tem tempo, que não é numerável, que não 
está em nenhum lugar do espaço, que não envolve energia 
ou condições físicas, que não é logicamente distinguível, e 
que não é passível de ser referida pela linguagem? O mesmo 
se aplica para o tipo lógico de propriedades-e-leis. Mesmo o 
axioma fundamental da não-contradição inclui uma referên-
cia necessária tanto a tempo quanto a “sentido” (que é mais 
do que lógico) de qualquer proposição à qual é aplicado – ao 
passo que nenhuma sentença pode, ao mesmo tempo e no 
mesmo sentido, ser tanto verdadeira quanto falsa. Esse axio-
ma, portanto, concede explicitamente a existência de outras 
propriedades além das lógicas, e concede tacitamente a 
existência de outras leis além das leis lógicas. Pois, se uma 
propriedade for insuficientemente ordenada em um sentido 
não lógico, leis lógicas por si mesmas não podem, de modo 
definitivo, asseverar a impossibilidade de a propriedade ser 
verdadeira e falsa ao mesmo tempo. [16]

Rejeitar todas essas visões reducionistas tem muitas impli-
cações. Destrói, por exemplo, os fundamentos da crença 
de que qualquer tipo específico de coisa possa existir “em 
si mesmo”. Também assola completamente a noção de que 
nossa experiência consiste de percepções puramente sensó-
rias (internas), às quais não podem jamais ser identificadas 
com objetos puramente físicos (externos). Já que não pode-
mos pensar, nem em nos nossos atos de percepção, nem nos 
objetos da percepção, exceto como compartilhando de uma 
multiplicidade de tipos de propriedades e sendo governados 
por uma multiplicidade de tipos de leis, não há nenhuma ra-
zão para pensar que tais atos e objetos são qualitativamente 
isolados uns dos outros. Percepção é percepção das próprias 
coisas, e não de uma cópia interna que tem uma natureza 
completamente diferente das suas causas externas. Ou ain-
da, considere a teoria de Platão, de que existem Formas, as 
quais existem, cada uma, “em si mesma” (αυτο το’) [17]. O 
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argumento deixa claro por que é tão sem sentido falar da jus-
tiça em si mesma ou da beleza em si mesma, ou da sua inde-
pendência real de todas as outras qualidades, quanto é sem 
sentido fazer tal alegação acerca das coisas físicas. O que 
resta das nossas ideias de beleza e justiça se as isolarmos de 
todas as propriedades e leis do tempo e espaço, da quanti-
dade, da sensação, da lógica; e de todos os fatores linguís-
ticos, sociais e econômicos? Esse argumento também pode 
ser considerado como a crítica da razão impura de Immanuel 
Kant. Já que não existe nada puramente sensorial nem pu-
ramente lógico, não há necessidade de se postular um “ego 
transcendente” que combine essas “purezas” espúrias em 
um show de realidade virtual, que supostamente substitui a 
experiência pré-teórica.  

O experimento mental mina igualmente dualismos metafísi-
cos – os quais, como eu disse, caem vítimas duas vezes do ar-
gumento, em vez de uma só, e são, assim, incapazes de expli-
car como as duas causas metafísicas independentes podem 
estar relacionadas. Tome, por exemplo, a ideia da substância 
forma-matéria. O que significa “Forma” nessa teoria? Claro, 
são os princípios de ordem que explicam a ordenação das 
coisas que observamos. Mas em qual tipo de ordem estamos 
pensando? É quantitativa, espacial, cinemática, lógica, ou 
qual outra? Se você disser: “nenhuma delas”, então o termo 
é privado de qualquer sentido. Se você escolher uma delas, 
então já mostrei porque essa que você escolher não pode ser 
pensada de modo independente. Se você disser ainda: “são 
todos os tipos de ordem juntos”, então não há nenhuma ra-
zão para pensar que são individualmente dependentes, mas 
coletivamente independentes. (Ademais, não teria como a 
ideia de substância explicar o que é acidental em uma coisa, 
já que não haveria sobrado nada para ser acidental.) Esse 
mesmo impasse se segue também no outro lado do dualis-
mo, quando “matéria” significa a coisa que vem a ser forma-
da. De que tipo de material estamos falando? Não importa 
como responda, o experimento mental mostra que nenhum 
tipo de material que se candidate pode ser pensado como 
tendo existência independente: nem números, nem átomos, 
e nem mesmo energia. E as mesmas dificuldades insuperá-
veis se apresentam na réplica de que “matéria” significa sim-
plesmente “potencialidade”ii. Qual tipo de potencialidade? 
Mais uma vez, todo tipo de potencialidade é um tipo que 
não pode ser pensado de maneira isolada de todos os outros 
tipos e, assim, “pura potencialidade” é vazio de significado – 
como todas as outras alegadas ideias puras. 

Não irei adiante aplicando meu argumento à toda história da 
filosofia, embora isso seja bastante tentador. As consequên-
cias são devastadoras para qualquer teoria que assuma que 
um tipo qualquer de coisa no cosmos tem existência inde-
pendente. Faz com que tais propostas (se tomadas como te-
orias) caiam mortas, sem nenhuma chance de voltar à vida. 
Mas isso não é tudo. Somado a esse argumento, há ainda 
a questão acerca do quanto as teorias reducionistas falham 
ao serem comparadas com a abordagem não reducionista. 
Entretanto, antes de proceder com o esboço de um exem-
plo de tal ontologia não reducionista, preciso lidar com uma 
objeção ao meu experimento mental. A objeção sugere que, 
talvez, o experimento mental funcione apenas para a lista 
específica de tipos de propriedades-e-leis com as quais tra-
balhei, mas que poderia falhar com listas alternativas. Nesse 
caso, usar minha lista já assume o que almejo provar, então 
preciso explicar por que o argumento contra o reducionismo 

não depende de nenhuma lista particular de tipos básicos de 
propriedades-e-leis estar precisamente correta.

B. Aspectos da Experiência

A fim de que essa discussão não seja muito prolixa, farei um 
uso especial do termo “aspecto” referindo-se a um certo tipo 
básico de propriedades-e-leis. (Um aspecto é “básico” quan-
do não pode ser agrupado sob a alçada de nenhum outro as-
pecto sem resultar em antinomias, contradições, ou em ou-
tras incoerências sérias. [18]) Desse modo, chamar um tipo 
de propriedades e leis de um aspecto da realidade é dizer 
que ele é verdadeiro tanto acerca de nossos atos de expe-
riência quanto de seus objetos. Também significa dizer que 
esses tipos são abstraídos da nossa experiência pré-teórica 
de coisas, eventos, relações, estado de coisas, pessoas, etc. 
São os objetos da experiência ordinária que exibem tanto 
as propriedades como a conformidade às leis que, por sua 
vez, exibem metapropriedades (quantitativa, espacial, física, 
lógica, etc.) que qualificam cada aspecto. Por serem funda-
mentadas na experiência, muitos dos pensadores ao longo 
da história da filosofia trabalharam com uma lista de aspec-
tos muito semelhante. Na verdade, muitos desses aspectos 
não foram apenas reconhecidos; muitos deles foram decla-
rados, por uma ou outra influente escola de pensamento, 
como sendo o aspecto que qualifica a natureza do produtor 
de todas as coisas, que é autoexistente. Isso não significa, é 
claro, dizer que existe uma concordância universal a respei-
to de qual seria a lista genuína de aspectos e, mesmo que 
houvesse tal concordância, isso não fecharia a questão. Esse 
assunto, ademais, é muito importante para qualquer onto-
logia. Mas visto que não há espaço para fazer toda essa dis-
cussão aqui, eu vou apenas indicar o trabalho de Dooyewe-
erd, no qual ele gastou centenas de páginas argumentando 
pela lista correta de aspectos. O que vou explicar, assim, é 
porque eu penso que nem meu argumento não-reducionista 
nem o amplo esboço de uma ontologia não-reducionista de 
Dooyeweerd dependem do estabelecimento prévio de uma 
lista particular de aspectos que seja precisamente correta.

Primeiro, há a questão geral de que qualquer tipo que é ex-
perienciado como qualitativamente distinto o suficiente para 
ser considerado como um aspecto, não pode, pois, ser redu-
zido a um outro aspecto, em nenhum dos sentidos que eu 
defini como objetáveis. Alguém pode estar enganado ao en-
xergar um candidato qualquer como qualitativamente dife-
rente, mas se um candidato a tipo é visto de tal modo (como 
qualitativamente distinto), então ele não pode também ser 
idêntico a qualquer outro aspecto ou eliminado em favor de 
qualquer outro. Também não poderia ser (metafisicamente) 
causado por qualquer outro, já que, para que um aspecto 
seja a causa de outro, ele precisa existir independentemente 
desse outro, e já vimos que tal independência é literalmente 
inconcebível. (Esse ponto assume que ao menos alguns dos 
aspectos tradicionalmente reconhecidos são genuínos, mes-
mo que não todos. Ele assume como razoavelmente inex-
pugnáveis o quantitativo, o espacial, o físico, o sensório e o 
lógico, por exemplo.)

Ademais, a mesma incapacidade de conceber poderia suceder 
para quaisquer leis causais (“leis conectoras” [“bridge laws”] 
) postuladas para defender a versão causal do reducionismo. 
Que tipo de leis seriam elas? Se, por exemplo, a alegação é 
que apenas entidades X se combinam para trazer à existência 
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coisas com distintas propriedades Y, então as leis causais te-
riam que ser realidades do tipo X. Mas, para os aspectos mais 
evidentes que acabamos de mencionar, não podemos conce-
ber uma lei puramente X, do mesmo modo que não podemos 
conceber uma propriedade puramente física ou um objeto 
puramente X. Assim como é para as propriedades, é para as 
leis: podemos dizer as palavras “leis puramente X”, mas não 
temos nenhuma ideia do que isso significa. Ademais, se uma 
teoria causal insiste em assumir que estamos lidando com 
coisas que são puramente X ou puramente X e Y, a despei-
to de não serem concebíveis, então não resta nenhum modo 
de enquadrar qualquer ideia de interação entre elas. Esse é 
o antigo problema da homogeneidade da causa e efeito; é 
por isso que Descartes, por exemplo, teve que admitir que ele 
não tinha ideia de como atos mentais puramente não físicos 
podiam ocasionar respostas físicas, e vice-versa. A não homo-
geneidade mina até mesmo o sentido científico de causa, e 
destrói completamente o sentido metafísico. O resultado final 
é que, tanto para teorias reducionistas causais unidirecionais 
quanto para teorias dualistas, ao se aceitar uma visão exclusi-
vista de dois aspectos quaisquer relacionados, não consegui-
mos conceber nenhuma ideia dos aspectos e nenhuma ideia 
de qualquer interação que poderia haver entre eles. 

Finalmente, uma concordância sobre a lista exata de aspec-
tos não é necessária para defender a incapacidade de os 
aspectos serem reduzidos uns aos outros, porque o expe-
rimento mental se aplica não apenas a aspectos inteiros e 
a objetos concretos, mas a cada propriedade específica da 
qual podemos conceber alguma ideia. Assim, não é apenas 
a grande plausibilidade da breve lista que chamei de “me-
nos duvidosa” que entra em jogo aqui. É também a reali-
dade das propriedades específicas, independente de quais 
aspectos dentro dos quais elas se classificam. Não podemos, 
eu pontuei, formar qualquer ideia de peso que não tenha 
quantidade, que não seja localizada no espaço, que não te-
nha representação sensória e que não seja referida na lin-
guagem. O mesmo é verdadeiro para instâncias de qualquer 
outra propriedade que sejamos cuidadosos em considerar: o 
que é azul, moribundo, consistente, ou caro que não possa 
ser contado, localizado, distinguido, ou falado? Mas se cada 
propriedade é de tal modo que não podemos ter nenhuma 
ideia sua à parte de outras propriedades, então não importa 
se concordamos que essas propriedades sejam alocadas sob 
os mesmos tipos aspectuais abrangente ou não. Já que não 
podemos pensar de nenhum deles como existindo de modo 
independente dos outros, de quaisquer aspectos que pense-
mos que elas se enquadrem, serão igualmente inconcebíveis 
à parte de todos os outros. [19]

O único modo de negar esse último ponto seria insistir, di-
gamos, por exemplo, que 2, quadrado, peso, vermelho, dis-
tinto de, e mal são todos do mesmo tipo qualitativo. Isso, no 
entanto, é claramente diferente do que experienciamos. Se 
fosse o que experienciamos, não haveria nenhuma necessi-
dade de ser fazer alegações reducionistas. Mas, ao contrário, 
teorias reducionistas são tentativas de corrigir nossa expe-
riência pré-teórica – a qual é uma tácita admissão de que 
o que elas propõem acaba por contradizê-las. Ademais, as 
próprias alegações reducionistas constroem suas listas de 
candidatos-a-aspectos daquela mesma experiência: é de tal 
lista que elas selecionam um (ou dois) aspecto(s) que elevam 
como o elemento básico da realidade. Daí meu ponto que 
todo mundo trabalha com uma lista ou outra.

Por essas razões, eu não penso ser necessário tentar estabe-
lecer aqui e agora a lista exata dos aspectos corretos. No que 
se segue usarei a lista de Dooyeweerd, e as ideias principais 
de sua teoria permanecerão intocadas mesmo que alguém 
deseje defender uma lista diferente. Partindo então dessa 
teoria da realidade, a primeira questão será como compre-
ender as relações de propriedades e leis entre tipos diferen-
tes, de modo a explicar a natureza das coisas. E visto que 
essa teoria é uma descrição não reducionista, o projeto será 
explicar a natureza das coisas sem considerar nem um ou 
dois aspectos do cosmos como sendo a natureza daquilo que 
produz todas outras coisas.

A Teoria da Estrutura de Lei

A. Leis Aspectuais

Nessa ontologia não reducionista serão distinguidas diversas 
leis, e juntas serão compreendidas como correspondendo a 
um dos lados distintos da realidade criada, onde “lei” signi-
fica a fonte da ordem que explica a ordenação que observa-
mos no cosmos. As leis que governam o cosmos não serão 
compreendidas como precedendo ou causando a existência 
das coisas sujeitas a elas, nem as coisas serão vistas como 
precedendo ou causando as leis. Ao invés disso, tanto as 
leis quanto as entidades sujeitas a elas serão compreendi-
das como tendo sido criadas simultaneamente por Deus, e 
existindo em uma correlação inquebrantável. A partir disso, 
a teoria elabora a ideia de estrutura de leis, sob a qual to-
das as coisas criadas existem e funcionam, ao distinguir leis 
aspectuais de leis típicas e de leis causaisiv. Leis aspectuais 
são aquelas que sustentam as propriedades de cada aspecto. 
Leis típicas se situam na relação entre os aspectos, deter-
minando quais propriedades de diferentes tipos aspectuais 
podem ser combinadas de modo a formar coisas de um tipo 
particular. Mas nenhuma delas deve ser confundida com 
as relações causais que observamos se apresentar entre os 
eventos. Essas relações são propriamente multiaspectuais, 
e não podem ser pensadas como possuindo apenas um tipo 
de propriedades.

Segue a lista dos aspectos que Dooyeweerd usa para desen-
volver sua teoria não reducionista da realidade. A ordem da 
lista não é, obviamente, causal, e será brevemente explicada.

Fiducial (fé)					   
Ético					   
Jurídico					   
Estético					   
Econômico					   
Social					   
Linguístico					   
Histórico					   
Lógico					   
Sensório					  
Biótico					   
Físico					   
Cinemático					   
Espacial					   
Quantitativo

Procurei evitar o uso de substantivos para designar os com-
ponentes da lista para não dar a impressão que eles são clas-
ses ou grupos de coisas. Ao invés, usei adjetivos para ajudá
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-lo a compreender que eles são tipos de propriedades e leis 
exibidas pelas coisas. Isso resultou no uso de alguns termos 
estranhos e a designação de um sentido especial para alguns 
termos familiares, por isso preciso comentar brevemente al-
guns deles. 

O termo “quantitativo” é usado para designar o “quanto” das 
coisas, e não deve ser entendido como referente a um do-
mínio distinto de números ou a um sistema abstrato mate-
mático inventado para certos cálculos. Há evidências de que 
até mesmo animais tem uma sensibilidade para quantidades 
(embora eles não consigam contar) e que os humanos têm 
uma consciência intuitiva de quantidade [20]. É a experiên-
cia comum da quantidade das coisas que a matemática usa 
para abstrair e constituir seu campo de investigação, a partir 
da qual ela avança na abstração de propriedades da quan-
tidade discreta. Isso, então, se torna a base para a série de 
números naturais, a partir da qual conceitos mais abstratos e 
complexos se desenvolvem.

“Cinético” é usado para designar o movimento das coisas, 
seu deslocamento no espaço. Muitos cientistas incluem as 
propriedades e leis cinéticas dentro do aspecto físico, em-
bora Galileu pareça ter discordado dessa visão, assim como 
vários pensadores contemporâneos [21]. 

O termo “sensório” engloba as qualidades tanto das percep-
ções quanto dos sentimentos; ele designa as propriedades e 
leis da sensibilidade animal e humana.

O termo “histórico” é bem familiar, mas precisa de algumas 
clarificações. Ele não se refere a todas as coisas que ocorre-
ram no passado, porque não é nisso que os historiadores es-
tão interessados. O que os interessa é qualquer coisa que, no 
passado, é culturalmente importante. Assim, o que esse ter-
mo carrega é a atividade e transmissão do poder formativo 
cultural. Outros pensadores preferem usar “formativo” para 
esse aspecto, já que ele é centrado na habilidade humana de 
fazer novas coisas a partir de materiais naturais. Isso inclui, é 
claro, a formação de artefatos como linguagem, teorias, mú-
sicas, assim como aquilo que nós normalmente pensamos 
com o termo artefato, como casas, roupas e ferramentas. Eu 
também incluo dentro de artefatos diversos grupos sociais, 
pois eles, também, são livremente planejados e formados.

De modo semelhante, o termo “ético” é comum em refe-
rência ao certo e ao errado, mas é também usado frequen-
temente em outros sentidos que precisam ser distinguidos. 
Por exemplo, existe o certo e o errado de acordo com a justi-
ça e o certo e o errado de acordo com a moralidade. O aspec-
to judicial é relacionado ao certo e ao errado julgados pelas 
normas da retribuição justav, enquanto o aspecto ético está 
preocupado com o certo e o errado de acordo com amor ou 
beneficência. Embora sejam intimamente relacionados, eles 
não são idênticos. Desse modo, usarei “ética” para o aspecto 
que é qualificado pelo amor nos relacionamentos humanos 
cobrindo todo espectro da vida: amor do self, cônjuge, fi-
lhos, pais, amigos, trabalho, país, natureza, arte, aprendiza-
do, comida, etc. Para o aspecto que trata da equidade usarei 
o termo “judicial”. 

Finalmente, uso o termo “fiducial” para se referir à fidedigni-
dade ou confiabilidade que pessoas, coisas, crenças, teorias, 
etc., tem. 

Mesmo nesse estágio inicial já é possível enxergar como 
um entendimento não reducionista desses aspectos pode 
libertar a teoria da realidade de um antigo dilema, do ob-
jetivismo versus subjetivismo. Essa controvérsia é melhor 
entendida como resultado de respostas contrárias a uma 
antiga pergunta: qual é a fonte da ordenação presente na 
criação? Enquanto o objetivista localiza a ordem nos objetos 
da experiência, o subjetivista a localiza na mente do sujeito 
do conhecimento. Assim, a visão objetivista defende que o 
que chamamos de leis da natureza refletem generalizações 
das regularidades de comportamento das coisas, causadas 
por sua natureza fixa. Nessa visão não há realmente um lado 
lei distinto, porque não existem leis; existem apenas regula-
ridades nas ações e re-ações das coisas de acordo com suas 
próprias naturezas fixas. A posição subjetivista defende que 
a ordenação que experienciamos é o produto da atividade 
organizadora de nossas próprias mentes. Ela sustenta que 
somos nós quem impomos, sob a experiência, a ordem tem-
poral, espacial, conceitual, e os outros tipos de ordem – seja 
de modo consciente ou inconsciente. Mas nossa teoria con-
testa esses dois ismos. Se todos os aspectos são igualmente 
reais, e se o produtor de todas as coisas que existem não é 
nenhuma parte do cosmos, por que deveríamos aceitar qual-
quer um desses caminhos sem solução, ou tentar encontrar 
alguma combinação deles? Nenhum deles pode estar cor-
reto. Contra o objetivismo, é necessário que que existam 
leis aspectuais e leis típicas entre as propriedades para que 
possam existir coisas com naturezas fixas. E contra o subje-
tivismo, precisam existir leis ordenando as mentes para que 
elas sejam capazes de perceber e conceber objetos – ainda 
mais para formá-los. Por que então não aceitar que as mes-
mas leis governam tanto os sujeitos conhecedores quanto os 
objetos conhecidos? Isso faz todo sentido, desde que distin-
gamos dois modos diferentes em que isso ocorre.

Os dois modos diferentes correspondem a dois modos que 
um objeto pode ter uma propriedade: ativamente ou pas-
sivamente (essa distinção já foi introduzida na nota 11). Es-
ses modos serão referidos como as maneiras que as coisas 
podem existir e funcionar “sob” o governo das leis de um 
aspecto. Veja, porém, que as duas funções não são mutu-
amente exclusivas. Pois a teoria entende que todas as coi-
sas funcionam sempre passivamente em todos os aspectos, 
ao passo que apenas as funções ativas de uma coisa podem 
faltar em alguns aspectos. Na verdade, é a presença de fun-
ções ativas nas coisas que conduz à ordem sequencial da lis-
ta de aspectos descrita acima, onde o fato de um aspecto 
ser superior na lista indica que ele aparece em alguns tipos 
de coisas, mas não em outros. Considere o exemplo de uma 
pedra. Seguindo a distinção proposta, uma pedra funciona 
ativamente nos aspectos quantitativo, espacial, cinemático e 
físico. Ela possui propriedades em cada um desses aspectos, 
e é sujeita às leis de cada um, de modo que podem impactar 
outras coisas e não dependem das relações da pedra com 
elas. Contudo, a pedra não funciona ativamente nos aspec-
tos superiores daquela lista. Não obstante, existe um modo 
real no qual a pedra tem propriedades nos aspectos supe-
riores, porque existem situações nas quais ela é sujeita às 
suas leis. Essas situações dependem, contudo, da pedra ser 
alvo da atividade de outras coisas que funcionam ativamen-
te nesses aspectos. São esses que estou chamando de pro-
priedades passivas da pedra. O fato da pedra não funcionar 
ativamente no aspecto biótico significa que ela não está viva. 
Ela não possui processos metabólicos, não ingere, digere ou 
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se reproduz. Mas ela pode ter propriedades bióticas passiva-
mente, quando ela é alvo da ação de coisas vivas. Ela pode, 
por exemplo, ser o objeto no qual uma gaivota joga moluscos 
para conseguir comê-los; ela pode ser um muro demarcando 
um covil de animais; uma pequena pedra pode ser engolida 
por uma garganta de uma ave e ajudar a triturar o alimento. 
Em outras palavras, uma pedra pode ser passivamente apro-
priada por coisas vivas em um modo biótico. Evidentemente, 
tais propriedades passivas são apenas propriedades poten-
ciais, até que sejam atualizadas pelo contato com coisas que 
são bioticamente ativas. Mas elas não são nem um pouco 
menos propriedades reais, propriedades possibilitadas pelo 
fato da pedra ser governada pela lei biótica – assim como por 
todas outras leis (tenha cuidado para não confundir “ativo” 
com “atual”. Propriedades passivas podem ser tanto poten-
ciais quanto atuais, enquanto propriedades ativas são sem-
pre atuaisvi).

Uma pedra também não funciona ativamente no aspecto 
sensório, já que ela nem percebe nem sente. Mas se ela não 
fosse sujeita às leis sensórias e se não possuísse proprieda-
des sensórias, nós (e outros seres perceptivos) não pode-
ríamos percebê-la. Desse modo, quando seres perceptivos 
se relacionam com a pedra, suas potencialidades sensórias 
passivas são atualizadas, e ela é vista, sentida, etc. O mes-
mo vale para sua função lógica: uma pedra não pensa, mas 
se não fosse sujeita às leis lógicas ela não teria a proprieda-
de passiva de ser distinguível, e não poderíamos formar um 
conceito dela. De modo similar, a pedra também tem pro-
priedades passivas dos aspectos linguístico, social, econômi-
co, e nos demais. Uma planta, por sua vez, teria uma função 
ativa adicional em relação a pedra, a saber, o aspecto biótico. 
Uma planta é um ser vivo e de modo ativo desempenha fun-
ções metabólicas, enquanto tem outras funções passivas em 
todos demais aspectos superiores. Similarmente, um animal 
exibe uma função ativa adicional àquelas da planta, ao ser 
ativo no aspecto sensório. Ao contrário da planta, ele perce-
be e sente [22]. Até onde sabemos, apenas humanos podem 
funcionar ativamente em todos aspectos. O diagrama abaixo 
pode ajudar a clarificar isso:

Como expliquei anteriormente, é a aparição das funções ativas 
que é representada na ordem sequencial dos aspectos da lis-
ta fornecida acima, de modo que deve ser claro por que essa 
ordem não é causal. As propriedades da parte inferior da lista 
não produzem as da parte superior, e nem é o caso que os as-
pectos de cima são “superiores” no sentido de terem maior im-
portância ou dignidade. A ordem apenas revela a observação 
de que as coisas devem apresentar propriedades nos aspectos 
numérico, espacial, cinemático e físico para que possam apre-
sentar propriedades ativas nos aspectos superiores da lista. 
Colocado de outro modo, possuir aspectos da parte anterior 
da lista é uma pré-condição para apresentar funções ativas nos 
aspectos posteriores da lista.

Mesmo que essa distinção ativa-passiva tenha sido apenas in-
troduzida e não plenamente desenvolvida, eu creio que você 
já pode perceber alguns dos seus benefícios. Vamos, por um 
momento, considerar algumas das suas consequências para te-
orias a respeito da percepção sensória. Um bastão, podemos 
dizer, tem a propriedade disposicional passiva de parecer mar-
rom à luz comum. Essa disposição se torna atualizada (mani-
festa) quando ele é realmente percebido. Pela mesma razão, 
o bastão tem também a disposição de parecer torto quando 
posto na água. Mas não há nenhuma necessidade de recorrer 
à teoria que diz que o que é torcido é uma coisa, enquanto o 
bastão “real” é outra coisa. Em outras palavras, não há razão 
para sermos levados a postulados que não dão em nada, que 
alegam que o que nós realmente experienciamos são os “da-
dos dos sentidos”, completamente internos a nós mesmos, de 
modo que natureza do bastão “em si mesmo” (ou até mesmo 
questiona se existe um bastão independente de nossa mente) 
é para sempre incognoscível. O mesmo ponto explica o fato de 
que todos objetos da percepção parecem menores quanto mais 
distante estiverem de nós, e que os trilhos de trem parecem 
convergir no horizonte. Todas essas são propriedades passivas 
potenciais dos objetos em questão. Assim, a distinção passiva/
ativa evita a grande confusão (gerada por Descartes e todos 
que vieram depois dele) de supor que nós estamos insupera-
velmente isolados do mundo “em si mesmo”. Entretanto, ao 
mesmo tempo, a distinção passiva/ativa também permite que 
nos apropriemos dos elementos de verdade tanto do objetivis-
mo quanto do subjetivismo, ao passo que evita os extremos de 
cada um. Por exemplo, na nossa teoria concordamos que, caso 
não forem percebidas, as coisas não são realmente marrom ou 
lisa ou azeda. Mas isso não justifica a inferência subjetivista de 
que tais qualidades são inteiramente criadas por nós ou que 
apenas existem nas nossas mentes. Assim, concordamos com a 
alegação subjetivista de que as qualidades não são totalmente 
inerentes aos objetos percebidos, sem que por consequência 
tenhamos que aderir à toda visão subjetivista. Pois os objetos 
da percepção realmente possuem – independentemente de nós 
– disposições passivas de serem percebidos naquilo que são.

A distinção também serve para dissipar outros exemplos do fal-
so dilema objetivista/subjetivista. Por exemplo, podemos con-
cordar com o objetivista quando ele nega que “a beleza está 
nos olhos de quem olha”, ou que mérito econômico é apenas 
uma invenção nossa. Se as normas econômicas e estéticas não 
fossem embebidas no lado-lei da criação, e se os objetos não 
tivessem propriedades passivas nesses tipos, não poderíamos 
experienciar nenhuma coisa nesses aspectos; não haveria po-
tencialidades econômicas ou estéticas para serem atualizadas. 
Outro exemplo, se a pedra não fosse sujeita às leis de oferta 
e demanda e de retornos decrescentes, não poderíamos atu-
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alizar nenhum valor econômico para ela. E isso permanece 
verdadeiro mesmo embora as propriedades econômicas não 
sejam atuais na pedra quando nós não as atualizamos [23].

A distinção também explica por que não é plausível supor 
que aspectos inteiros emergem à existência, mesmo que 
seja plausível dizer que as funções ativas “emergem” nos 
aspectos. Mas elas emergem apenas em relação às proprie-
dades passivas que uma coisa já possui em um aspecto e 
em relação às leis do aspecto que ordenam as propriedades 
emergentes. Que sentido teria sugerir, por exemplo, que o 
cosmos originalmente tinha apenas leis e propriedades físi-
cas, ao passo que posteriormente leis e propriedades lógi-
cas emergiram? Nesse caso, “emergência” não poderia ser 
logicamente possível. Ou com o que tal mundo pareceria se 
ele não tivesse nenhuma propriedade passiva sensorial? Ele 
não poderia ter nenhuma aparência! Nem seria plausível um 
relato de como serem vivos teriam surgido se não houvesse 
leis e propriedades bióticas passivas já existentes nas coisas 
não vivas. É nesse sentido que a distinção passiva-ativa re-
move a razão mais disseminada para negar que todos os as-
pectos são igualmente reais.

Resumindo, até agora vimos que: 1) A sequência de aspec-
tos na lista fornecida acima não deve ser confundida com 
uma sequência causal. Nós já vimos por que não é possível 
pensar em qualquer aspecto como sendo independente de 
todos os outros, já que nenhum poderia ser a causa metafí-
sica de nenhum outro. 2) Visto que nenhuma propriedade 
específica pode ser pensada separada das propriedades dos 
outros tipos, todos os tipos aspectuais são igualmente reais. 
E 3) todas as coisas concretas possuem algumas proprieda-
des em todos os aspectos. Por isso nossa negação de que, 
por exemplo, tudo é exclusivamente físico, não é de nenhum 
modo dizer que existem coisas que são totalmente não-fí-
sicas. Em vez disso, o argumento mostrou por que é incoe-
rente negar o fato de que todas as coisas, eventos, estado 
de coisas, relações, pessoas, etc., têm algumas propriedades 
em todos os aspectos.

B. A Natureza das Coisas 

Entretanto, embora estejam verdadeiramente presentes em 
todas as coisas do cosmos e o tempo todo, os aspectos não 
desempenham o mesmo papel na natureza específica de 
diferentes tipos de coisas. As propriedades e leis de alguns 
aspectos tem papel central na caracterização da natureza de 
uma coisa, de modo que os outros aspectos desempenham 
uma função menos central. Tradicionalmente, esses aspec-
tos centrais eram entendidos como sendo a “substância” 
de uma coisa e, em certo sentido, isso me parece correto; 
elas são as propriedades que uma coisa deve ter para que 
seja de um determinado tipo de coisa. Não obstante, exis-
te uma objeção importante à noção de substância, quando 
ela é entendida como sendo inacessível à nossa experiência 
ou conhecimento, como tendo existência independente, ou 
como sendo causa das outras propriedades (não essenciais) 
de uma coisa. Já mostramos que todas essas alegações são 
literalmente impensáveis e injustificáveis. Assim, ao invés 
de nos basearmos na suposição de que qualquer aspecto(s) 
mais central à natureza de uma coisa corresponde a sua 
“substância”, que produziria as demais propriedades, vamos 
nos referir ao aspecto central da natureza de uma coisa como 
o aspecto que a “qualifica”. Nesse entendimento, dizer que 

uma coisa concreta é qualificada por um aspecto particular 
compreende três partes: 1) o aspecto qualificador é central 
à sua natureza; 2) as leis do aspecto qualificador governam 
as relações internas da coisa, tomada como um todo, e 3) no 
caso de coisas naturais, o aspecto qualificador corresponde 
ao aspecto mais elevado no qual as coisas ativamente (existe 
uma pequena diferença no caso dos artefatos, que será ex-
plicada logo adiante). 

Há muitas razões que corroboram com a ideia de uma fun-
ção qualificadora. Primeiro, ela está aberta à confirmação e 
contestação empíricas, e não é fornecida como se fosse uma 
regra classificatória que tem que ser seguida independente-
mente se as coisas encaixam nela ou não. Seu valor pode 
apenas ser determinado pela investigação do que realmente 
encontramos no mundo, de modo a revelar se ela se sus-
tenta. Em segundo lugar, a ideia faz justiça ao nosso modo 
ordináriovii de falar sobre as coisas, como quando dizemos: 
“essa coisa é física”. Nós dizemos que uma coisa é “física” 
ou para dizer que ela é real, e não imaginária, ou para dizer 
que ela é fisicamente qualificada. A fala ordinária, que refle-
te nossa experiência pré-teórica, nunca quer significar que 
uma coisa é exclusivamente física, já que nunca nada é ex-
perienciado como exclusivamente físico. Mas o “físico” pode 
ser o aspecto mais elevado no qual uma coisa tem proprie-
dades ativas, e ser o aspecto que tenha as leis que governam 
sua organização interna (pense no nosso exemplo anterior 
da pedra). Do mesmo modo, um ato de percepção pode ser 
qualificado sensorialmente. Qualquer ato desse tipo é tam-
bém contável, localizável no espaço, movível, e físico, é claro. 
E, passivamente, pode ser conceitualizado, instruído, nome-
ado, respeitado, merecer dinheiro, ser justo, amoroso ou de 
confiança. Mas é qualificado por suas propriedades sensó-
rias e governado internamente pelas leis sensórias (nada 
pode se mostrar vermelho e verde ao mesmo tempo, por 
exemplo). Do mesmo modo, os atos de comportamento hu-
mano podem ter diferentes qualificações: atos de comprar e 
vender são qualificados economicamente, atos de comer são 
bioticamente qualificados, atos de dançar são esteticamente 
qualificados, enquanto atos de decisões judiciais tem uma 
qualificação jurídica. Não obstante, todos eles correm sob a 
governança de leis de todos os aspectos e têm propriedades 
passivas em todos eles, e isso explica por que podem ser es-
tudados do ponto de vista de todos os aspectos.

Outro ponto positivo da ideia de função qualificadora é o be-
nefício que ela oferece ao distinguir diversos níveis entre as 
entidades na criação. Alguns desses níveis são reconhecidos 
intuitivamente na linguagem ordinária quando falamos de 
alguma coisa como sendo animal, vegetal ou mineral. A Te-
oria da Estrutura de Lei entende que esses níveis correspon-
dem aos tipos de coisas qualificadas pelos aspectos sensório, 
biótico e físico, respectivamente; além desses três, a teoria 
adiciona diversos outros. As funções ativas humanas de ser 
consciente em sua percepção, de pensar racionalmente, e 
de transformar matéria natural em artefatos, possibilitam 
outros níveis superiores; e existem ainda outros artefatos 
qualificados por seus aspectos linguístico, social, econômico, 
estético, jurídico, ético ou fiducial. Esses níveis que existem 
entre as coisas podem agora ser compreendidos como sendo 
mutuamente irredutíveis, assim como são os aspectos que 
as qualificam, exatamente pelas mesmas razões: nenhum 
pode ser sequer imaginado como independente dos demais 
ou como sendo a causa (metafísica) de qualquer outro.
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Ademais, esse mesmo ponto se aplica não apenas às coisas, 
mas também aos eventos e relações. Eventos são também 
multiaspectuais e têm, cada um, uma função qualificadora. 
Por isso, essa ontologia não precisa decidir (como Aristóte-
les e Whitehead pensavam ser necessário) se as coisas são 
básicas em relação aos eventos ou se eventos é que são bá-
sicos em relação às coisas. Na teoria aqui proposta, nenhum 
é criador do outro, já que eles são correlatos um do outro e 
são ambos produzidos simultaneamente por Deus (chama-
mos uma entidade de “coisa” quando sua constância é mais 
proeminente para a identificarmos do que qualquer mudan-
ça que ela possa estar sofrendo, e chamamos uma entidade 
de “evento” quando sua mudança é mais central do que sua 
constância para sua identificação) [24]. Dentre os eventos 
mais importantes que precisam ser enxergados de um modo 
não reducionista, se encontram as relações causais que expe-
rienciamos. Essas instâncias de ordem resultam daquilo que 
chamei de lado-lei do cosmos, já que elas refletem parte da 
ordem cósmica. Elas também apresentam relações multias-
pectuais, que apresentam diversas funções qualificadoras, 
embora pareça que não existam relações causais que sejam 
qualificadas pelos primeiros três aspectos: não existem re-
lações de causa e efeito que são qualificadas pelos aspectos 
quantitativo, espacial e cinemático. Assim, as relações cau-
sais primeiro surgem e, portanto, são fundadas, no aspecto 
físico. Entretanto, embora todas elas sejam fundadas no as-
pecto físico, nem todas são fisicamente qualificadas. Além 
daquelas relações causais fisicamente qualificadas, existem 
as que são qualificadas pelo aspecto biótico, sensório, lógi-
co, linguístico, social, econômico, etc. Como exemplos, a re-
produção é uma relação causal bioticamente qualificada, a 
dedução de uma conclusão por suas premissas é uma causa 
logicamente qualificada, e o aumento da escassez de uma 
mercadoria é uma causa economicamente qualificada [25]. 
Assim, nessa teoria, há um sentido distinto de causalidade 
que está presente em cada nível da realidade que exibe uma 
qualificação aspectual distinta [26].

Um outro motivo que favorece a ideia de função qualifi-
cadora é o modo que ela nos permite explorar a distinção 
muito importante entre o todo e suas partes, e entre o todo 
e seus subtodos (assim como as partes). Como sabemos, 
Aristóteles sustentava que uma coisa pode ser considerada 
como parte de um todo se: 1) ela participa da organização e 
funcionamento interno de um todo, e se é 2) incapaz tanto 
de vir a existência quanto de continuar existindo à parte do 
todo. Essa definição, entretanto, não é adequada. Seres hu-
manos, evidentemente, funcionam na organização interna 
de comunidades sociais e não podem vir à existência à par-
te da comunidade dos seus pais. Entretanto, humanos não 
são apenas partes de famílias, negócios, escolas ou Estados. 
O que é necessário para definir se algo é parte de um todo 
é o ponto adicional de que ele deve compartilhar a mesma 
qualificação aspectual que caracteriza o todo. Assim, nossa 
definição é que uma parte deve: 1) funcionar na organiza-
ção interna de um todo, 2) ser incapaz de vir à existência 
ou funcionar à parte do todo, e 3) deve ter a mesma função 
qualificadora do todo. Isso evidencia o fato de que na fala 
ordinária muitas vezes chamamos uma coisa de “parte” de 
outra quando na verdade não é. Por exemplo, dizemos que 
uma pedra é uma “parte” de nosso jardim. Mesmo a defini-
ção tradicional rejeitaria esse uso de “parte”, já que a pedra 
pode vir à existência e funcionar ativamente no aspecto físi-
co à parte do jardim. Mas a isso adicionamos que a pedra é 

fisicamente qualificada, enquanto o jardim é um todo esteti-
camente qualificado. É claro que a pedra está incluída no jar-
dim. Mas está incluída como um subtodo de um todo maior, 
e não como uma das suas partes.

C. Todos Capsulados

Assim, a ideia de função qualificadora nos permite agora ex-
trair a distinção entre relações parte/todo e relações subto-
do/todo-maior. Desse modo, diremos que o todo maior “en-
capsula” o subtodo, e diremos que o todo maior é um todo 
“capsular”. Essa é uma distinção muito valiosa e, por isso, é 
mais um ponto forte da ideia de função qualificadora. Pense, 
por exemplo, em uma escultura de mármore de um corpo hu-
mano. Como devemos entender a relação do mármore com 
a estátua como um todo? Não pode ser aquela da parte para 
seu todo – as partes da estátua são a sua cabeça, o torso, 
braços, etc (mesmo que partíssemos da visão tradicional, o 
mármore não poderia ser uma parte da estátua porque ele 
pode existir sem a estátua). Ademais, não faz nenhum sen-
tido dizer que o mármore funciona na organização interna 
da estátua! Mas nossa ideia de relações capsulares se mostra 
muito mais proveitosa. De acordo com ela, o mármore é um 
subtodo incluído no todo capsulado qualificado esteticamen-
te, que é a escultura. Além disso, a relação do mármore com 
a escultura demonstra uma característica típica das relações 
todo/subtodo: não importa o quanto você conheça da natu-
reza do subtodo, a partir dele você nunca pode chegar em um 
conhecimento da natureza do todo capsulado. Isso decorre 
precisamente porque eles têm naturezas distintas, cada uma 
devida à sua distinta função qualificadora. Pense ainda em 
outro exemplo. Átomos de todos os elementos químicos exis-
tiam antes da vida existir na Terra, embora eles certamente 
funcionem na organização interna de uma planta. Eles, desse 
modo, não são partes da planta – e isso mesmo na definição 
tradicional. Nós acrescentamos que eles não têm a mesma 
função qualificadora. Mas se os átomos não são partes da 
planta, o que são? Respondemos: subtodos encapsulados 
dentro da planta, já que um subtodo pode tanto ter a mesma 
função quanto uma função qualificadora diferente daquela 
do todo maior no qual ele está incluído. Desse modo, a natu-
reza desses subtodos não dá nenhuma indicação para saber-
mos a natureza do todo (ninguém jamais conseguiu sugerir 
que fosse possível, a partir de um conhecimento – mesmo 
que exaustivo – dos átomos chegar ao conhecimento da 
natureza das plantas, embora alguns reducionistas tenham 
desejado muito encontrar tal ligação). Nesse ponto, a ideia 
de todos capsulados encaixa perfeitamente com a noção de 
níveis irredutíveis da realidade.

Por contraste, as células de uma planta são realmente par-
tes dela. Elas não podem vir à existência ou funcionar sem a 
planta, elas funcionam na organização interna da planta, e 
têm a mesma qualificação biótica. As relações dos átomos 
com uma molécula, por outro lado, seriam relações capsu-
lares. Os átomos de hidrogênio e oxigênio, por exemplo, re-
almente funcionam internamente à molécula de água e têm 
a mesma qualificação física. Mas podem existir e funcionar 
de modo independente dessa molécula, então temos outro 
caso de relação capsular. Nesse último exemplo, também 
não podemos deduzir a natureza do todo a partir de seus 
subtodos: nenhum conhecimento dos dois átomos poderia 
permitir qualquer pessoa deduzir que a água se expandi-
ria quando congelada ou que ela seria molhada. Em todos 
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os casos que pensamos, subtodos conectados em relações 
capsulares mantêm sua própria identidade, já que à parte 
de suas encapsulações, sua natureza permanece a mesma. 
Contudo, quando são incluídos em um todo maior capsula-
do, suas próprias funções qualificadoras podem ser subordi-
nadas de modo a contribuir para a função qualificadora do 
todo capsulado (pense em uma árvore encapsulada em um 
jardim esteticamente qualificado, ou uma pedra na garganta 
de um pássaro). Assim, embora cada todo capsulado tenha 
propriedades específicas que nenhum de seus subtodos pos-
sua, algumas podem ter também uma função qualificadora 
que nenhum de seus subtodos tenha. Essa é mais uma ra-
zão do por que subtodos não podem ser considerados como 
causas dos todos capsulados aos quais eles pertencem. Eles 
são condições necessárias, mas nunca suficientes, para a 
existência dos todos capsulados. 

Esse último ponto levanta a seguinte questão: como as pro-
priedades de diferentes tipos aspectuais, e subtodos com 
diferentes funções qualificadoras, se combinam nas coisas 
que encontramos no mundo? Por que podemos imaginar 
algumas combinações de propriedades e de subtodos que, 
contudo, não podem ser realmente encontradas no mundo? 
A resposta, diz a teoria da Estrutura de Lei, reside em um 
outro tipo de lei, que se situa entre os aspectos.

D. Leis Típicasviii 

O que foi dito até agora a respeito do conceito de função 
qualificadora e da distinção entre funções ativas e passivas 
é apenas um começo para uma explicação não reducionista 
da natureza das coisas. Essas ideias não são por elas mesmas 
suficientemente específicas. Ao dizer, por exemplo, que uma 
árvore é qualificada bioticamente, de fato explicita o tipo de 
propriedades ativas mais elevadas que ela possui e o tipo 
de leis que governam sua organização interna. Mas isso não 
ajuda em nada na distinção de uma árvore de outras coisas 
que tem a mesma qualificação biótica. Por isso, a teoria tam-
bém postula a existência de leis que tornam possível a com-
binação interaspectual das partes e propriedades presentes 
em coisas e eventos, a precisa combinação que demarca um 
tipo particular de entidade. Assim, a combinação estrutu-
ral de partes e propriedades que é peculiar a uma árvore, 
e que a distingue, por exemplo, de uma vinha Akebia ou de 
uma margarida, é explicada pela formulação de sua lei típica. 
(Evidentemente, não é possível saber que coisas essas leis 
típicas possibilitam antes de investigarmos o mundo empi-
ricamente; leis típicas são descobertas pela análise daquilo 
que nos é dado na experiência.) [27].

Dessa forma, a teoria da Estrutura de Lei apresenta uma 
rede de leis complexa e multi-transversal. Além das relações 
causais que observamos, essa rede consiste de (ao menos) 
leis aspectuais e leis típicas. São essas duas últimas que nos 
permitem sermos mais específicos a respeito da natureza de 
um tipo de coisa ou evento. Isto é, a compreensão da fun-
ção qualificadora de uma coisa, juntamente com a análise de 
seu tipo estrutural, representa a explicação que essa teoria 
nos fornece de nossa ideia pré-teórica da natureza de uma 
coisa. Ela também fornece uma razão mais completa para 
rejeitarmos qualquer noção de substância que considera um 
(ou dois) aspecto(s) de uma coisa como a causa independen-
te dos outros aspectos, ou que postula um desconhecido X 
como fonte de tudo o mais. Fazendo coro à resposta Teísta 

para pergunta “o que é o produtor de tudo o que existe?”, a 
teoria da Estrutura de Lei insiste que Deus é o criador/sus-
tentador de todas as coisas no cosmos, e não alguma coi-
sa encontrada dentro do cosmos [28]. Cada coisa ou evento 
particular no cosmos deve, portanto, ser entendido como 
um arranjo estrutural individual de propriedades, partes e/
ou subtodos, determinado por uma lei típica e qualificado 
pelas leis aspectuais que regulam sua organização interna. 
Uma coisa individual não é nem meramente um pacote nem 
uma pilha de partes e propriedades, ao mesmo tempo, não 
é nada além do que uma combinação individual estruturada 
por leis de todas as suas propriedades, partes e subtodos 
que a compõem.

E. Artefatos

Até o momento eu apliquei os conceitos apenas às coisas 
naturais, visto que as naturezas diversas dos artefatosix são 
bem mais complexas. Se quisermos explicar no que o mate-
rial natural se transforma quando feito um artefato, é pre-
ciso mais do que simplesmente a especificação da função 
qualificadora da sua matéria natural e da sua lei típica. Por 
exemplo, as pedras utilizadas para construção de uma casa 
poderiam, nelas mesmas, serem qualificadas apenas por sua 
função física. Mas uma vez que elas passam por um proces-
so de transformação e se tornam uma casa, o novo todo, 
que encapsula as pedras enquanto subtodos, adquire uma 
função adicional, a social, a despeito de todas suas partes e 
subtodos terem apenas uma função passiva nesse aspecto. 
Contudo, a menos que reconheçamos que tal transformação 
tenha de fato ocorrido, nós não poderíamos reconhecer que 
as pedras estão formadas enquanto uma casa, e então não 
compreenderíamos o que elas se tornaram [29]. 

Assim, a teoria da Estrutura de Lei adiciona dois novos com-
ponentes para a identificação da natureza de um artefato. 
Em primeiro lugar, ela reconhece que os artefatos, diferen-
temente das coisas naturais, podem ser qualificados por 
um aspecto no qual eles funcionam apenas passivamente. 
Em segundo, ela expande a ideia daquilo que qualifica um 
artefato ao incluir dois aspectos: o aspecto que qualifica o 
processo de transformação através do qual o artefato é pro-
duzido, e o aspecto que qualifica o tipo de projeto através 
do qual a produção é guiada. O aspecto qualificador do pro-
cesso pelo qual um artefato é formado será chamado de sua 
função fundante, e o aspecto qualificador do tipo de proje-
to que guia sua formação será chamado de função guia. É 
exatamente a correlação das funções fundante e guia que 
dão uma explicação completa do que qualifica a natureza 
de um artefato. Assim, voltando ao exemplo das pedras que 
formam uma casa, a teoria diria que a função fundante de 
uma casa é histórica (ou cultural) porque o processo de sua 
formação é qualificado pela habilidade humana de transfor-
mar a matéria natural. Mas qual seria sua função guia? Um 
candidato plausível seria dizer sua biologia. E, sem dúvida, 
uma casa serve nossas necessidades bióticas. Nós construirí-
amos casas muito diferentes se nossos corpos fossem muito 
diferentes daquilo que de fato são. Mas uma casa é muito 
mais do que um mero abrigo biológico – e isso explica por 
que ela difere de um hangar ou de uma barraca. Ela fornece 
um local para o intercâmbio social e para acomodar nossa 
necessidade de privacidade, e os diversos tamanhos e for-
matos de seus espaços normalmente indicam diferenças de 
status social entre aqueles que as ocupam. Na realidade, se 
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uma construção não tivesse essas características nós não a 
chamaríamos de casa. Por essas razões, eu diria que a fun-
ção guia de uma casa é a social [30]. Assim como o exemplo 
mostra, as funções fundante e guia são correlacionadas de 
tal modo que a qualificação de um artefato não pode ser fei-
to sem as duas. O exemplo também mostra o que significa 
quando eu digo que a função qualificadora das coisas não 
pode ser predita pela teoria, mas apenas desvelada por uma 
análise da realidade empírica disponível. 

Não há aqui espaço suficiente para darmos muitos outros 
exemplos de como esses conceitos nos ajudam a focar a na-
tureza dos artefatos, mas aqui vão alguns. Pode-se dizer que 
um livro tem função fundante histórica e função guia linguís-
tica. A poesia dentro do livro, por outro lado, teria função 
fundante histórica e uma função guia estética. De modo pa-
recido, uma pintura, uma escultura, ou peça musical teriam 
também função guia estética. Por contraste, um armazém, 
com suas plataformas de carga e áreas de estoque, exibe 
uma função fundante histórica e uma função guia econômi-
ca. Evidentemente, um banco tem essa mesma função guia. 
O que distingue um armazém de um banco é a lei típica de 
cada um deles – que é a lei que determina a relação interna 
das suas partes e subtodos de tal modo que se conformam 
ao seu tipo. Assim, a explicação completa da natureza de um 
artefato deve incluir sua lei típica, assim como suas funções 
fundante e guia. 

Nesse ponto você deve estar querendo perguntar se todos 
artefatos tem uma função fundante histórica. Afinal de con-
tas, todos eles são feitos por seres humanos, não são? En-
quanto, por um lado, isso é verdade, existem artefatos que, 
não obstante serem formados por seres humanos, tem sua 
função fundante em um nível anterior ao histórico. Para ex-
plicar isso eu preciso primeiro explicitar o fato de que co-
munidades sociais também são artefatos, formadas quando 
humanos dão uma organização específica a relações inter
-humanas diferenciadas aspectualmente. Elas diferem de 
artefatos não-sociais pelo fato de que sua “matéria natural” 
são outros seres humanos, e não coisas não-humanas. Dito 
isso, parece que existem (ao menos) duas comunidades que 
não devem ser entendidas como tendo função fundante his-
tórica: o casamento e a família. Elas não são criações cultu-
rais livres, visto que são enraizadas na nossa natureza biótica 
e sexual. Seres humanos dão a elas formas variadas, é claro. 
Mas é a nossa constituição biótica que dirige o processo da 
sua formação e assegura que essas instituições tenham uma 
forma ou outra.

F. Irredutibilidade Social: Esferas de Soberania

Vimos anteriormente por que grande parte dos todos não 
podem ser analisados apenas pela distinção das suas partes, 
já que eles são todos capsulados que também incluem sub-
todos. Isso é verdade especialmente para as comunidades 
sociais, visto que elas incluem seres humanos, que nunca 
são apenas suas “partes”. Humanos não têm a mesma fun-
ção qualificadora de nenhuma comunidade, já que os se-
res humanos não têm nenhuma função qualificadora [31]. 
De acordo com a visão Teísta que estamos aqui seguindo, a 
existência humana é centrada no seu “coração” ou “alma”, 
que é a unidade e identidade de cada pessoa. Desse modo, 
o coração humano não é idêntico a nenhuma das funções 
humanas; ele não é essencialmente racional, emocional, ou 

volitivo, mas é a fonte de todas essas características e de ab-
solutamente tudo que constitui a vida humana. E isso explica 
porque negamos que qualquer aspecto qualifique a natureza 
humana. Seres humanos, assim, não são nunca partes de um 
casamento, de uma família, de uma escola, de um trabalho, 
de uma igreja, ou de qualquer outra coisa. Eles são subtodos 
que se incluem em todos capsulados maiores.

Esse mesmo argumento pode ser feito a respeito das prin-
cipais comunidades sociais: nenhuma delas é uma parte de 
nenhuma outra, visto que cada uma tem uma função guia 
distinta, e todas exibem uma lei típica distinta. Por exemplo: 
uma família não pode ser uma parte de um Estado Nacional, 
como é evidente pelo fato de que os membros da família 
podem ser cidadãos de diferentes países. Mas, ainda mais 
importante, é que tampouco é possível que qualquer uma 
das principais comunidades sociais esteja encapsulada uma 
dentro da outra [32]. Lembre-se que quando um subtodo é 
incluído em um todo capsulado, a função guia do todo cap-
sulado sobrepõe a função qualificadora dos subtodos (pense 
em uma pedra dento da garganta de um pássaro que passa a 
servir a um propósito biótico). No caso das principais institui-
ções sociais, quando uma é absorvida dentro de outra signi-
fica que a instituição absorvida serve agora à função guia do 
todo capsulado. Assim, quando um negócio, uma escola ou 
uma igreja é absorvido dentro do Estado, como efeito há um 
enfraquecimento, debilitação ou mesmo aniquilação com-
pleta das funções guia das comunidades absorvidas, tudo 
isso em favor da função guia do Estado: a justiça.

Você pode ver a mesma coisa de um outro ângulo, o ângulo 
da autoridade da vida social humana. Existe por acaso uma 
fonte suprema de autoridade? Caso positivo, que tipo de 
autoridade é essa? Já houve muitas tentativas de responder 
isso de modo reducionista. Algumas teorias alegaram que a 
fonte de toda autoridade é o poder, outras, a razão (ou razão 
e a virtude), outras, a riqueza, e ainda outras, uma vontade 
superior. Mas uma visão genuinamente teísta deve rejeitar 
todas essas propostas. Autoridade vem de Deus, que a co-
locou na vida humana em formas plurais: a autoridade dos 
pais dentro da família, dos donos nos negócios, dos oficiais 
eleitos dentro do Estado, dos professores na escola, do clero 
na Igreja, Templo ou Mesquita, dos médicos nos hospitais, e 
assim por diante. Tais organizações são formadas para pro-
mover e preservar facetas aspectualmente distintas da vida: 
amor ético (família), vida econômica (negócios), justiça pú-
blica (estado), crença religiosa (igreja, sinagoga, mesquita), 
saúde biótica (hospital), etc. E cada uma delas tem seu pró-
prio tipo distinto de autoridade.

Essa ideia de que existem diversos tipos de autoridade, cada 
uma com sua própria esfera ou domínio, foi chamada de 
“esfera de soberania” por seu grande promotor, Abraham 
Kuyper [33]. Esse conceito enfatiza que nenhum tipo de au-
toridade – e por consequência nenhuma instituição social – é 
a fonte de toda autoridade na vida, ou a autoridade suprema 
sobre todos outros tipos de autoridade. Na realidade, cada 
instituição social tem sua própria esfera de competência que 
corresponde à sua função guia, de modo que cada uma tem 
uma imunidade relativa à interferência de outros tipos de 
autoridade ou de organizações com diferentes funções guia. 
Na prática, isso significa, por exemplo, que são os pais que 
decidem o horário das crianças irem para cama, e não os ju-
ízes; que são as igrejas que estabelecem os requerimentos 
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para membresia, e não o governo; e que cada empresa deci-
de qual produto produzirá, e não tribunais, etc. 

Uma das decorrências mais importantes dessa norma so-
cial é que sua ideia de autoridades distintas e limitadas é a 
única que pode honrar a integridade de todos os tipos de 
comunidades sociais. Somente ela pode restringir o poder 
do estado ao estabelecer limites à autoridade do governo. A 
Democracia por si só não pode fazer isso. Simplesmente per-
mitir que os cidadãos elejam aqueles que exercem o poder 
governamental, enquanto se acredita que o Estado é deten-
tor de uma autoridade total, não assegurará a preservação 
dos direitos e liberdades humanas. Se o Estado é enxergado 
como possuidor de tal autoridade, as eleições democráticas 
estão apenas produzindo a tirania da maioria. E perceba que 
nossa teoria gera esse resultado não-totalitarista não apenas 
com respeito aos direitos e liberdades de indivíduos vis a vis 
ao Estado, mas também com respeito a todas comunidades 
e instituições não-governamentais, tanto em relação umas 
às outras como em relação ao Estado. Esfera de soberania 
é, portanto, o princípio que incorpora uma visão não redu-
cionista de sociedade, e que leva à uma compreensão não 
hierárquica das instituições, que exercem cada uma um tipo 
diferente de autoridade [34].

H. Redux Divino

No início do artigo eu mencionei que existem apenas algu-
mas poucas possiblidades de onde pode-se localizar o pro-
dutor divino de tudo o que existe. Eu falei do naturalismo 
religioso como a visão de que algum aspecto do cosmos é 
divino, e contrastei o naturalismo com a crença de que tudo 
é divino (panteísmo) e com o teísmo. Eu, então, sugeri que 
uma dentre essas opções teria que ser a correta, a menos 
que houvesse a possibilidade de existir uma visão de rea-
lidade na qual nada absolutamente é divino, e eu prometi 
retornar a essa quarta opção ao final desse artigo. Vamos, 
então, agora lidar com a questão de que é possível sustentar 
uma visão da realidade na qual nada absolutamente é divino 
– isto é, uma visão na qual nada tem realidade independente 
e, assim, nada é o produtor independente de tudo o mais. 
Pode tal visão ser sustentada? A resposta é “não”, e aqui está 
o porquê. 

A razão é que, não importa o quanto tentemos, nós não po-
demos conceber nenhum cenário cosmológico no qual não 
estabeleçamos alguma coisa com o status de possuir uma 
realidade não dependente. Por exemplo, a alegação de que 
nada é divino porque tudo o que existe é o mundo natural, 
é autocontraditório. Se o universo é tudo o que existe, en-
tão ele não depende de nada para existir, e assim ele deve 
ter nele mesmo uma existência divina. A tentativa mais pro-
missora de escapar a esse imbróglio é a proposta de que o 
universo é completamente contingente e produto de um nú-
mero infinito de universos anteriores. De acordo com essa 
ideia, nada nesse universo tem existência independente e, 
tampouco, o universo como um todo tem existência inde-
pendente. E, já que nunca houve um primeiro universo do 
qual todos os outros dependeriam, nenhum universo é au-

toexistente. Esse argumento funciona? Ele consegue se livrar 
dos últimos vestígios de crença divina? Obviamente não. 
Pois seja ou não o universo produzido por uma série infinita 
de universos e, desse modo, sem existência independente, 
a própria série infinita está ainda sendo considerada como 
independente e, portanto, como divina. Essa série, tomada 
como um todo, é ainda a resposta para a pergunta: “por que 
existe algo ao invés de nada?” E essa resposta – como todas 
outras respostas – é que alguma coisa simplesmente é, sim-
plesmente existe, o que a torna divina. De nada adiantará 
objetar que a série infinita é também dependente porque 
ela depende dos seus vários universos associados. Não é as-
sim. A série não depende dos seus universos associados; a 
série é simplesmente os universos associados tomados cole-
tivamente. Assim, mais uma vez, parece que não é possível 
conceber nenhuma visão geral da realidade na qual nenhu-
ma coisa seja colocada na posição de possuir realidade não 
dependente. A questão, então, não é se alguma coisa é divi-
na, mas qual coisa ela é. 

Conclusão

A teoria não reducionista das instituições sociais não irá nos 
levar a um paraíso utópico, do mesmo modo que uma visão 
não reducionista das ciências naturais e sociais não nos en-
tregará apenas hipóteses verdadeiras ou a grande próxima 
descoberta científica. Retirar premissas reducionistas das te-
orias não é, portanto, uma panaceia para teorias ou para a 
vida prática. Mas pode sim eliminar uma das grandes desgra-
ças que pairam tanto sobre o empreendimento teórico quan-
to sobre a práxis social que tem governado o pensamento 
e ação do ocidente pelos últimos 2500 anos. Durante esse 
reinado, todos pensadores tiveram que distorcer a interpre-
tação dos dados, as leis e as hipóteses; ela induziu uma longa 
série de exageros para um certo lado, o que por sua vez pro-
vocou sua troca por exageros para o outro lado. E tudo isso 
a despeito dos resultados tenebrosos que foram causados 
na política e nos negócios internacionais via o nacionalismo, 
nazismo, marxismo, racismo, e outras ideologias!

Concluo, então, que já é tempo de questionarmos o engodo 
do reducionismo metafísico como estratégia de explicação 
das coisas; sua morte já demorou o bastante. Ele deve ser 
entendido como sustentado pela deificação de um ou outro 
aspecto do cosmos, e não devemos deixá-lo passar como se 
fosse “ciência pura”. Ademais, suas deificações precisam ser 
expostas enquanto alegações que são não mais do que pala-
vras vazias, que não significam absolutamente nada, de tal 
modo que nenhuma ciência pode de fato empregá-las. Na 
verdade, todas as alegações arrogantes sobre o sucesso do 
reducionismo metafísico são inteiramente baseadas em equí-
vocos. Elas não apenas alteram o sentido de “causa” que em-
pregam, mas falam de explicadores X puros, enquanto em-
pregam processos, propriedades e leis multiaspectuais para 
suas explanações. Por fim, a experiência de divindade dos 
diversos candidatos do naturalismo acaba por gerar tipos de 
fé mais cega ainda, já que nenhum dos seus defensores pode 
formar nenhuma ideia dela como possuindo status divino. 
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NOTAS

[1] Por exemplo, a cinética do calor “reduziu” o calor à energia ciné-
tica das moléculas ao eliminar a hipótese calórica.

[2] Existem duas versões dessa alegação eliminativa. Uma argu-
menta que a experiência pré-teórica é majoritariamente ilusória 
com respeito a existência de realidades não-X, e a outra argumenta 
que tudo que parece ser não-X é, na verdade, idêntico a X. Indepen-
dente de qual dos dois modos de argumento seja empregado, con-
tudo, o resultado é que todas as realidades não-X são eliminadas.

[3] Um delineamento mais cuidadoso dos tipos objetáveis de teo-
rias reducionistas pode ser sumarizado do seguinte modo:

A) Substituição de Significado: a natureza de toda realidade é pos-
suir exclusivamente propriedades do tipo X e ser governada apenas 
pelas leis do tipo X. Isso é defendido argumentando-se que todos 
os termos que alegam ter significados não-X podem ser inteiramen-
te substituídos por termos X, sem nenhuma perda de significado, 
enquanto nem todos termos X podem ser substituídos por termos 
não-X. (Berkeley, Hume, e Ayer defenderam o fenomenalismo des-
sa maneira.)

B) Identidade Factual: os termos de vocabulários não-X não podem 
ser inteiramente substituídos por termos X, mas os termos não-X 
referem-se exclusivamente a propriedades e leis X. A escolha de X é 
defendida pelo argumento de que a única ou melhor explicação de 
qualquer coisa sempre tem os termos X como sendo seus termos 
primitivos, e as leis X como suas leis básicas. (J.J.C. Smart defendeu 
o materialismo dessa maneira.)

C) Dependência Causal Metafísica: a natureza da realidade é basica-
mente (e não exclusivamente) constituída pelo(s) tipo(s) X (ou X & 
Y) de coisas. Isso é defendido argumentando-se que as proprieda-
des e leis dos tipos não-X dependem unidirecionalmente de entida-
des cuja natureza é exclusivamente do tipo X (ou X & Y). (Aristóteles 
e Descartes defenderam suas respectivas ideias de “substância” 
desse modo.)

D) Epifenomenalismo: é similar à redução por dependência causal, 
excetuando-se que, para o epifenomenalismo, as propriedades cau-
sadas são menos reais, no sentido de que não existem leis do seu 
tipo. Assim, nenhuma explicação genuína pode ser oferecida para 
nada em termos de propriedades epifenomenais. (Huxley e Skinner 
argumentaram que os estados de consciência são epifenomenais 
aos processos ou comportamentos puramente físico-corporais.)

[4] Os tipos quantitativo e físico não são os únicos tipos de proprie-
dades e leis que foram distinguidos nos últimos 2700 anos. Outros 
tipos incluem o espacial, biótico, sensorial, lógico, linguístico, social, 
econômico, ético, entre outros. Deve-se ter em mente que embora 
propriedades quantitativas, representadas pelos numerais, sejam 
utilizadas em geometria, física e outras ciências, elas não são em si 
mesmas propriedades espaciais ou físicas. Propriedades espaciais 
incluem, por exemplo, distância, forma, área, tamanho; enquanto 
propriedades físicas incluem, por exemplo, massa, peso, momen-
tum, carga, gravidade específica.

[5] Teorias exclusivistas também abrangem teorias de realidades 
produzidas. Por exemplo, o materialismo exclusivista admite que 
existam muitas realidades, as quais, embora puramente físicas, não 
obstante vêm a existir e desaparecem. Elas são, portanto, causadas 
por realidades puramente físicas, que são as causas metafísicas úl-
timas. 

[6] Isso é importante porque muitos teístas têm proposto ou apoia-
do teorias reducionistas da realidade pensando que elas podem ser 
batizadas por uma simples manobra: aceitar que tudo no cosmos é 
redutível a X, e, então, insistir que X depende de Deus. O argumen-
to antirreducionista desvela porque também essa visão é inaceitá-

vel, pois nenhum tipo de coisa, propriedade ou lei no cosmos pode 
ser concebido como independente de todos outros tipos. Assim, 
nenhuma coisa pode ser qualificada como uma ideia de uma subs-
tância que causa metafisicamente as outras (veja nota 27 abaixo).

[7] Compare com a observação de Calvino: “[…] aquilo do qual 
todas as outras coisas derivam sua origem deve, necessariamen-
te, ser auto existente e eterno.” (Institutas I.V.7). Para uma defesa 
mais completa dessa definição de divindade, ver o capítulo 2 de 
The Myth of Religious Neutrality (Notre Dame: University of Notre 
Dame Press, 2005).

[8] Por exemplo: Platão, Timeu 37, 55; Aristóteles, Metafísica 
1064a33; Wm James The Varieties of Religious Experience (NY: 
Longmans, Green & Co., 1929); Mircea Eliade, Patterns in Compara-
tive Religion (NY: Sheed & Ward, 1958), 23-25; C.S. Lewis, Milagres 
(São Paulo: Editora Vida, 2001); Robert Neville, The Tao and the Dai-
mon (Albany: State University of NY Press, 1982), 117; Paul Tillich 
The Dynamics of Faith (Harper & Bros, 1957), 12; N.K. Smith, The 
Credibility of Divine Existence (NY: St Martin’s, 1967), 396; H. Kung, 
Christianity and the World Religions (Garden City, NY: Doubleday, 
1986), xvi; Pierre Chaunu, “Revelation and the Sacred in Christia-
nity” in The Reformation, ed. P. Chaunu (Gloucester, UK: Alan Sut-
ton Pub., 1986), 18; e muitos outros, incluindo F. Schleiermacher, 
Immanuel Swedenborg, Joacim Wach, Herman Dooyeweerd, e A.C. 
Bouquet, inter alia.

[9] Isso é defendido extensamente em Roy Clouser, Knowing with 
the Heart: Religious Experience and Belief in God (Eugene, Oregon: 
Wipf and Stock, 2007).

[10] Aqui é crucial reconhecer que nem todas religiões envolvem 
adoração, ritos, ou uma ética sancionada, de modo que esses ele-
mentos não podem ser essenciais para caracterização da crença 
religiosa. A única coisa que todas as crenças religiosas têm em 
comum é a crença em alguma coisa como sendo divina, do modo 
como defini divindade. Ver Myth, Ibid, 35 – 41.

[11] As escrituras de todas tradições religiosas ensinam que suas 
doutrinas centrais são conhecidas através de uma experiência di-
reta da sua verdade. A experiência, com o próprio divino, tem di-
versos nomes: iluminação, conversão, Moksha, Prajna, Zen, intui-
ção, etc. Isso contrasta o mal entendido propagado por pensadores 
como Richard Dawkins, E.O. Wilson e Daniel Dennett que defendem 
que crenças em divindades são hipóteses aceitas por uma confian-
ça cega. Mas o fato é que as escrituras de nenhuma religião pedem 
a ninguém que acredite na realidade da sua divindade na base de 
uma confiança cega. O papel da fé aparece nas religiões em relação 
a suas promessas para o futuro, o cumprimento daquilo que ainda 
não é experienciado – e, assim, não está relacionado com a realida-
de da sua divindade.

Compare essa afirmação sobre experiência como base das crenças 
em divindades com os comentários francos de Paul Ziff e Richard 
Lewontin sobre seu materialismo. Em sua palestra na Universidade 
de Penn, Ziff disse: “Se você me perguntar por que eu sou um ma-
terialista, não sei bem o que dizer. Não é por causa dos argumen-
tos. Eu acho que eu apenas poderia dizer que a realidade aparenta 
ser irresistivelmente física para mim.” E Lewontin escreveu: “Não é 
que os métodos [...] da ciência, de algum modo, nos compelem a 
aceitar a explicação material do [...] mundo, mas – exatamente ao 
contrário –, somos forçados, por conta da nossa aderência anterior 
às causas materiais, a criar [...] um conjunto de conceitos que pro-
duzem explicações materiais, não importa o quanto sejam contra
-intuitivas […]” (New York Review of Books, January 7, 1997, p. 37). 
Incrivelmente, esses comentários expressam a mesma base que foi 
oferecida por Calvino e Pascal para a crença em Deus. Ver Roy Clou-
ser, Knowing with the Heart: Religious Experience and Belief in God 
(Downer’s Grove: IVP, 1999), 95-96.

[12] A obra de 1935 foi intitulada Het Wijsbegeerte de Wetsidee, 
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mas sua edição inglesa estendida (4 volumes) é mais conhecida: A 
New Critique of Theoretical Thought (Philadelphia: Presbyterian & 
Reformed Pub. Co., 1958).

[13] J.J.C. Smart, “Materialism” em The Mind/Brain Identity Theory. 
Ed., A. Flew, (London: MacMillan, 1970), 160.

[14] Evidentemente, ser distinguível e ser passível de ser falado são 
propriedades passivas (em oposição às propriedades ativas), mas 
elas são propriedades igualmente reais de um livro. Se um livro não 
tivesse a propriedade de ser distinguido logicamente, não podería-
mos formar nenhum conceito dele, e se ele não tivesse a proprieda-
de de ser passível de ser referido, não poderíamos falar sobre ele. 
Os sentidos ativos e passivos nos quais propriedades podem ser 
atribuídas serão explicadas em mais detalhes. 

[15] As duas alegações são análogas, e não idênticas, porque no 
caso do “círculo quadrado” existem leis que fazem tal coisa ser 
impossível, ao passo que nós simplesmente não podemos formar 
qualquer ideia de “exclusivamente físico”. Por essa razão, “impos-
sível” e “não possível” precisam ser distinguidos. Compare com 
Myth, Ibid. p. 360, nota 11, e veja a nota 27 abaixo.

[16] Existem propriedades que correspondem a estados complexos 
de coisas que se assemelham a isso, como os conceitos de ser ca-
reca ou de ser uma floresta. Quantos fios de cabelo precisam faltar 
numa cabeça para que seja considerado careca? Quantas árvores 
precisam estar crescendo em uma determinada área para ela ser 
uma floresta? Visto que nenhuma lei governa a calvície ou o ser-
floresta de modo tal que faça tais conceitos serem definidos, a ló-
gica em nada serve para nos dizer que, caso identifiquemos alguns 
desses conceitos, se estamos certos ou errados – mesmo que um 
desses conceitos tivesse que ser verdadeiro caso tivéssemos um 
conceito definido que fosse empregado inequivocamente. 

[17] Por exemplo, Hípias Maior (286d8); Banquete (211a10).

[18] Em Myth, diferencio três tipos de incoerência além das antino-
mias e das contradições lógicas, e também distingo sentidos fortes 
e fracos de cada um deles.

[19] É significativo que dentre os vários pensadores que operam 
com a ontologia de Dooyeweerd, cada um usa uma lista ligeiramen-
te diferente de aspectos, ou apresenta uma marginal diferença na 
ordem dos aspectos, e tais variações não fazem nenhuma diferença 
para a ontologia como um todo.

[20] T. Dantzig, Number: The Language of Science (Garden City, NY: 
Doubleday, 1954), 2- 3. 

[21] Não apenas Dooyeweerd em A New Critique, vol. 1, 93-106; e 
Stafleu, Time and Again (Toronto: Wedge, 1980), 80 ff, mas também 
Planck e Einstein. Veja os comentários de Einstein em “Autobio-
graphical Notes” em Albert Einstein, Philosopher-Scientist, Ed. P.A. 
Schilpp (New York: Harper Torchbooks), 43.

[22] Isso não significa negar que alguns tipos de animais tenham 
habilidades protológicas ou protolinguísticas. Embora não sejam 
completamente formadas como são em seres humanos, sua exis-
tência é inegável (Veja “Conversations with a Gorilla”, Francine Pat-
terson, National Geographic (October, 1978). Isso, penso eu, é o 
que deveríamos esperar a partir de um ponto de vista evolutivo, 
e não é inconsistente com a ideia de uma função qualificadora. É 
preciso somente que reconheçamos que nos aspectos do biótico 
para cima as coisas podem ter tanto funções ativas parciais como 
plenamente formadas. 

[23] As normas desses aspectos também são partes daquilo que 
chamei mais cedo do lado-lei distinto do cosmos. A diferença entre 
uma norma e as leis encontrada nos aspectos menores  na nossa 
lista é que não temos poder para violar as leis naturais, ao passo 

que podemos violar as normas. Normas, assim, estão relacionadas 
a liberdade humana; é nossa escolha se vamos agir em conformi-
dade ou não com elas, e somos responsáveis por nossas escolhas.

[24] Uma célula vegetal, por exemplo, está em constante troca de 
energia e mantendo diversas interações com seu ambiente, mas 
é, contudo, experienciada como sendo uma coisa, pois ela man-
tém sua identidade ao longo de todas essas interações. Assim, eu 
proponho que é a predominância da sua constância em relação as 
mudanças que explica ela ser de fato uma coisa, e não um even-
to. Não contribui para essa distinção dizer que coisas duram mais 
do que eventos, visto que alguns eventos duram séculos (como o 
movimento de um glacial no mar) ou mesmo bilhões de anos (a 
expansão do universo). 

[25] Falando de modo estrito, são os agentes dessas relações cau-
sais que são qualificados pelos aspectos superiores; as relações 
tomam tais qualificações apenas em um sentido secundário. Por 
isso, elas são como aqueles artefatos que são qualificados por um 
aspecto no qual não tem uma função ativa. 

[26] Nesse relato das relações causais, seria impróprio usar qual-
quer conceito de causalidade para se referir à dependência do cos-
mos sobre Deus como sendo causal. Mais próprio é dizer que Deus 
é o criador de todos os tipos de causalidade que existem na criação. 
Para ser claro, nós podemos sim usar a ideia limitada de causa nes-
sa conexão, a qual se refere somente a todas outras coisas que não 
são Deus, no sentido de que Deus pode existir sem ela ao passo que 
ela não pode existir sem Deus. Mas nesse sentido não pode existir 
qualificação aspectual, e por isso não pode ser detalhada. Isso inclui 
as causas formal, final, material ou eficiente, assim como a física, 
biótica, social, econômica, etc., porque todas essas relações têm 
propriedades com qualificações aspectuais. 

[27] Leis típicas também explicam por que entidades que podem 
ser concebidas sem nenhuma contradição não são, entretanto, pos-
síveis de existir. Não existem tapetes voadores nem árvores falantes 
porque não existe uma lei típica para tais coisas. Assim, precisa-
mos fazer uma distinção entre alguma coisa ser impossível porque 
ela violaria uma lei (como um círculo quadrado) e uma coisa não 
ser possível porque não existe uma lei típica para ela. Veja J. Ross, 
“God, Creator of Kinds and Possibilities” em Rationality, Religious 
Belief, & Moral Commitment, Ed. Audi and Wainwright (Ithica: Cor-
nell University Press, 1986), 315-335.

[28] Aquilo que S. Gregório Palamas disse em respeito a isso sobre 
os cristãos se aplica igualmente a todos os teístas: “Cristãos não 
pode tolerar nenhuma substância intermediária entre o Criador e 
as criaturas, nem nenhuma hipóstase mediadora”. [John Meyen-
dorf, A Study of Gregory Palamas (London: Faith Press, 1964), 130.]

[29] Animais também formam artefatos, ao passo que a forma de 
relatarmos esse processo é diferente. Eu explico a diferença em 
Myth, 263 ff. Por questão de brevidade, nesse artigo me refiro ape-
nas aos artefatos humanos.

[30] Visto que o aspecto que caracteriza a função guia é o mesmo 
que qualifica o plano que guia a formação do artefato, essa função 
não pode ser divorciada da ideia de propósito. Mas é um propósito 
que está embutido na natureza do artefato, e não meramente o(s) 
propósito(s) subjetivo(s) pelo qual as pessoas usam o artefato. Por 
exemplo, a função guia de uma xícara de chá é social, mesmo que 
alguém possa usá-la como um vaso; a função guia do casamento é 
qualificada pelo amor, mesmo que alguém case por dinheiro ou por 
prestígio social. Desse modo, eu nomeei o tipo de propósito envol-
vido aqui de “propósito estrutural” do artefato. Ver Myth, 267, 272, 
278, 290-91, 372n4.  

[31] Seguindo a visão Teísta, a existência humana é compreendi-
da como centrada no “coração” ou “alma”, que tem uma natureza 
básica religiosa, isto é, orientada para o divino. Assim, a natureza 
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humana não pode ser localizada em nenhuma das suas funções 
aspectualmente qualificadas, visto que todas funções – intelecto, 
vontade, emoção, etc. – têm o coração como sua fonte. 

[32] Existem alguns exemplos de comunidades que são subtodos 
dentro de outras comunidades, mas isso nunca é o caso em relação 
as principais instituições da sociedade. Os exemplos são sempre de 
organizações auxiliares formadas para servir outra comunidade: 
uma associação de pais é formada para auxiliar uma escola, ou uma 
organização de arrecadação de fundos formada para ajudar um 
hospital ou uma orquestra, por exemplo.

[33] Uma das exposições mais importantes dessa ideia foram suas 
“Conferências sobre Calvinismo” [Lectures on Calvinism], as Stone 
Lectures no Seminário de Princeton, em 1898. (Publicado no Brasil 
pelo título de “Calvinismo”, pela ed. Cultura Cristã.)

[34] É, assim, um elogio ao princípio de subsidiariedade. Esse prin-
cípio especifica como níveis internos de hierarquia devem funcionar 
dentro de qualquer organização social, enquanto a esfera de sobe-
rania especifica as relações externas não hierárquicas que são pró-
prias entre todas as organizações da sociedade. Ver Myth, 373, n 10.

NOTAS DO TRADUTOR

i N.T: O que Clouser aponta aqui é o fato de tais “crenças sobre a 
divindade” nunca serem suscetíveis a argumentos contrários. Isto 
é, por não terem base fatual mas sim experiencial, não podem ser 
alvos de contra-argumentos, e não podem ser decididas em bases 
supostamente “racionais”. 

ii N.T.: Na filosofia, há uma oposição entre o que é “em potência” e 
o que é “em ato” – entre o que pode vir a existir se determinadas 
condições vierem a existir, e ao que de fato existe. Tudo que é “po-
tencial” exprime uma capacidade ou disposição a, dado um certo 
input, gerar um certo output. Aqui, a Matéria nada é em si mesma, 
exceto aquilo que pode vir a ser algo quando organizada pela Forma.

iii N.T.: Termo criado pelo filósofo Ernest Nagel para designar equiva-
lências analíticas entre termos de ciências diferentes.

iv N.T. Esses termos são de difícil tradução por serem conceitos fun-
dados pelo próprio autor. No original: “The theory then elaborates 
this idea of a framework of laws, under which all created things exist 
and function, by distinguishing aspectual laws, from type laws, from 
causal laws”

v No original: “fairness”.
  
vi N.T.: O termo “atual” é utilizado não como advérbio temporal, 
mas no sentido de “atualizada”, ou “efetivada”, que ocorre quando 
uma propriedade passiva que é latente em um objeto e, portanto, 
é potencial, é atualizada pelo contato com um objeto superior que 
possui o aspecto em questão na função ativa.
 
vii N.T.: Importante notar que, como Dooyeweerd, Clouser uma “or-
dinário” não em um sentido pejorativo, mas para denotar a experi-
ência comum, integral, e não teórica que temos das coisas.

viii N.T.: No original, “type law”. É importante notar que no inglês 
existem duas palavras que traduzimos por “tipo”: kind e type. Ao 
longo do texto, o autor usa “kind” para se referir aos tipos diferentes 
de coisas, de propriedades, e de aspectos. Agora, entretanto, ele 
usa “type” para se referir a um tipo de lei específica, como descrita 
nessa seção.

ix N.T.: O termo “artefato”, sempre que utilizado por “Clouser”, se 
refere a qualquer coisa que seja produto do trabalho humano.

x N.T.: Novamente, aspectos “menores” aqui se refere simplesmente 
aos aspectos do sensitivo para baixo, e de nenhum modo conota 
aspectos “menos importantes”.
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